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1. APRESENTAÇÃO 
 

Os estudos da rede rodoviária no Estado do Espírito Santo foram efetuados através da 

análise do seguinte conjunto de informações: 

 

- dados obtidos do cadastro rodoviário; 

- dados históricos dos pavimentos; 

- dados das contagens volumétricas de tráfego realizadas em 224 trechos na rede 

rodoviária e as estimativas efetuadas para os demais trechos; 

- dados das pesquisas de origem e destino efetuadas em 40 locais, totalizando 76.487 

entrevistas; 

- resultados dos testes de velocidade realizados em 36 roteiros. 

 

Todos estes dados foram obtidos ao longo de 2008 e abrangeu toda a rede rodoviária 

federal e estadual. 

 

Complementado a visão da rede rodoviária no Estado em 2008, foi efetuada uma análise 

de sua evolução com base nas informações disponíveis no Plano Diretor Rodoviário da 

Região Sudeste, efetuado pelo DNER em 1972. Esta comparação teve por objetivo 

balizar tendências de longo prazo nas taxas de crescimento do tráfego e avaliar a 

modificações ocorridas nas características da frota de veículos. 

 

A seguir, utilizando aplicativos de analise de comportamento de rede rodoviária e de 

avaliação econômica foi efetuada uma avaliação das intervenções necessárias para o 

período 2011 a 2025 

 

Baseado nesta estruturação analítica é apresentado o resultado do componente rodoviário 

do Estado abrangendo: 

 

- a rede rodoviária existente; 

- a demanda dos usuários; 

- o grau de utilização da rede rodoviária; 

- a evolução de indicadores; 

- a rede básica e planejada; 

- análise econômica e financeira; 

- crescimento do tráfego; 

- programa de intervenções. 
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2. REDE RODOVIÁRIA EXISTENTE 
 

2.1 Extensão 
 

Em 2008 o Estado do Espírito Santo detinha uma rede rodoviária federal e estadual com 

uma extensão total de 6.526,7 km. Esta rede possuía as seguintes extensões: 

 

- um total de 911, 8 km (14%) de rodovias federais, das quais, 91,8% (837,0 km) eram 

pavimentadas, sendo 3,7% (33,3 km) em pista dupla e 88,1% (803,7 km) em pista 

simples; 

- um total de 5.614,8 km (86%) de rodovias estaduais, das quais, 53,1% (2.981,0 km) 

eram pavimentadas, sendo 1,5% (83,6 km) em pista dupla e 51,6% (2.897,5 km) em 

pista simples; 

- de maneira global, o Estado tinha 3.816,0 km (58,5%) de sua rede rodoviária 

pavimentada sendo que desta extensão 116,9 km (3,2%) eram em pista dupla. 

 

Considerando que a área total do Estado é de 46.187 km² sua densidade rodoviária é de 

14,1 km de rodovia para cada 100 km
2
. Todas as sedes dos seus 78 municípios podem ser 

acessadas por rodovia pavimentada. A distância média, dentro do Estado, para acessar 

uma rodovia pavimentada, federal ou estadual, é de 6,1 km. Esta distância média varia 

2,5 km a 23,9 km em função da microrregião de planejamento do Estado. 

 

Por ocasião dos levantamentos, constatou-se que 207,6 km encontravam-se em obra de 

pavimentação e a grande maioria das rodovias não pavimentadas, eram de leito natural. 

 

 

2.2 Divisão da Rede Rodoviária 
 

Na análise de uma rede rodoviária torna-se necessário subdividi-la em trechos com menor 

extensão, visando à melhor estabelecer as prioridades e as ações de intervenção. Para esse 

efeito optou-se avaliar a rede rodoviária por trecho do Sistema Rodoviária Estadual 

(SRE). Esta divisão abrange as rodovias federais e estaduais existentes no Estado do 

Espírito Santo. 

 

Desta forma, a rede rodoviária existente em 2008 foi dividida em 568 trechos sendo 102 

trechos federais e 466 trechos estaduais o que resulta numa extensão média de 9 km para 

os trechos federais e 12 km para os trechos estaduais. 

 

Na rede rodoviária estadual 156 trechos são pavimentados resultando uma extensão 

média em torno de 10 km e nos 310 trechos das rodovias não pavimentadas, em torno de 

16 km. 

 

Nas análises que foram efetuadas na rede rodoviária existente em 2008, foram 

classificadas como rodovias pavimentadas todas as rodovias de pista dupla e as que já se 

encontravam pavimentadas em toda a sua extensão. Foram consideradas rodovias não 

pavimentadas os trechos que estavam em obra de pavimentação, em obra de implantação, 

as implantadas e as em leito natural. 
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Ilustração 6.1 - Situação da Rede Rodoviária Existente - 2008 
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2.3 Distâncias Médias 
 

Uma forma de se avaliar a acessibilidade proporcionada pela rede rodoviária é obter um 

indicador que determine a distância média necessária para se atingir uma rodovia 

pavimentada. 

 

Esta análise foi efetuada por microrregião de planejamento adotada pelo estado, 

utilizando-se a seguinte metodologia: 

 

- determinação da quilometragem total de rodovias pavimentadas existente por 

microrregião. Foram consideradas somente as rodovias estaduais e federais 

pavimentadas; 

- determinação da área total de cada microrregião em km
2
; 

- divisão da área total de cada microrregião pela extensão de rodovias pavimentadas e 

dividido por dois. 

 

Os dados indicam que, em média, no Estado, são necessários 6,0 km para acessar uma 

rodovia pavimentada. Este valor varia de 23,9 km a 2,5 km dependendo da microrregião. 

As distâncias são maiores nas microrregiões situadas no Norte do Estado onde é menor a 

densidade de rodovias pavimentas. 

 

A maioria das rodovias possui pavimentos com idade entre 20 e 25 anos (32,5%), 

entretanto, uma parcela significativa foi pavimentada recentemente e possui idade inferior 

a 5 anos (20,1%). 

 

 

2.4 Índice de Geometria 
 

As características do desenvolvimento dos trechos, em planta e em perfil, se revestem de 

uma importância singular no planejamento rodoviário uma vez que ela influi nos custos e 

nas velocidades operacionais do tráfego que a utiliza e, conseqüentemente, sobre sua 

atratividade quando comparada com outras opções.  

 

Para a elaboração do PDR-ES foi efetuado um levantamento de toda a rede rodoviária por 

GPS, com registros das coordenadas a cada 20 m. 

 

Este levantamento permite obter dois índices importantes relacionados com a geometria 

de uma rodovia. 

 

O primeiro refere-se ao índice de subidas e descidas, definido como a soma dos valores 

absolutos das diferenças de cotas no início e fim de cada subida ou descida, conforme 

indicado na Ilustração 6.2. 
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Ilustração 6.2 - Índice de Subidas e Descidas 

 

O segundo refere-se ao índice de curvas, definido como a soma dos valores absolutos em 

grau e fração das deflexões sucessivas das tangentes do alinhamento horizontal, conforme 

indicado na Ilustração 6.3. 

 

 

Ilustração 6.3 - Índice de Curvas 

 

Estes dois índices permitem classificar uma rodovia segundo sua geometria e, quanto 

maiores forem estes índices mais sinuosos serão os trechos rodoviários. 

 

Com base em experiência de levantamentos anteriores o índice de subidas e descidas e o 

índice de curvas podem classificar as rodovias nas seguintes faixas: 

 

Classificação Curvas Subidas e Descidas 

Trecho Plano <50 <12 

Trecho Levemente Ondulado 50 - 150 12 - 22 

Trecho Ondulado 150 - 300 22 - 40 

Trecho Fortemente Ondulado 300 - 500 40 - 60 

Trecho Montanhoso >500 >60 

 

Uma análise da rede rodoviária do Estado do Espírito Santo, sob o ponto de vista do 

desenvolvimento dos seus traçados em perfil, indica que a maioria de sua extensão pode 

ser classificada como ondulada (56%) sendo que em planta sua extensão se distribui mais 

ou menos uniformemente dentro da faixa de levemente ondulada, até montanhoso. 

 

Uma análise mais detalhada por jurisdição e tipo de pavimento revela um quadro bastante 

diferente. 

 

As características em planta e perfil das rodovias federais pavimentadas possuem na sua 

grande maioria (77%), um perfil ondulado e seu desenvolvimento em planta como 

levemente ondulado (71%). Este fato ocorre por localizarem-se ao longo da costa e ao 
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longo do Vale do Rio Doce, situações mais propícias para desenvolver um traçado 

harmonioso. 

 

Por sua vez, o traçado das rodovias estaduais pavimentadas pode ser classificado, em 

perfil como ondulado, e em planta, de ondulado a montanhoso (58%). 

 

Estas características diferem substancialmente das características das rodovias estaduais 

não pavimentadas que possuem condições muito mais restritivas em termos de traçado. 

Aproximadamente 78% de seu perfil podem ser classificados como ondulado e 

fortemente ondulado (78%), e em planta, de fortemente ondulado e montanhoso (52%). 

 

Desta forma o desafio que terá o DER-ES nas novas pavimentações de rodovias, é 

enfrentar condições construtivas mais adversas em termos de custo de implantação por se 

situarem as rodovias não pavimentadas, em regiões de topografia mais acentuada. 

 

 

2.5 Seção Transversal 
 

Um dos elementos importantes de uma rede rodoviária está associado a sua seção 

transversal, que é um dos parâmetros importantes para determinação de sua capacidade 

de tráfego. 

 

A seção transversal das rodovias federais pavimentadas, em pista dupla, possuem uma 

largura de 14 m, na sua grande maioria, com 4 faixas de tráfego. Nas rodovias federais de 

pista simples sua largura situa-se em torno de 7 m. 

 

As rodovias federais pavimentadas são dotadas de acostamentos, sendo que, 65% de sua 

extensão possuem acostamentos com largura variando de 2,0 a 3,0 m. Nos restantes 35% 

de sua extensão, os acostamentos variam de 1 a 2 m. 

 

Em 9,8% da extensão das rodovias federais pavimentadas com pista simples, e que 

totalizam 78,7 km, existem terceiras faixas variando sua largura de 3 a 3,2 m de largura. 

 

Nas rodovias estaduais pavimentadas, em pista dupla, a largura da pista total varia de 14 a 

18 m, com 4 faixas de tráfego. Nas rodovias pavimentadas, de pista simples, a largura 

varia de 5 a 7,2 m e nas não pavimentadas de 2,5 a 10 m. 

 

Das rodovias estaduais duplicadas, 66% situam-se em áreas urbanas sendo que, 50% 

possuem acostamentos variando de 2 a 3 m, e os restantes 50% não possuem 

acostamentos. Nos 34% das rodovias estaduais duplicadas que se situam em áreas rurais, 

82% possuem acostamento variando de 2 a 3 m, e os restantes 18%, não possuem 

acostamentos. 

 

Das rodovias pavimentadas em pista simples, 54% não possuem acostamentos, 20% 

possuem acostamentos variando de 0,5 a 1 m, 20% possuem acostamentos variando de 

1 a 2 m e 6% variando de 2 a 3 m. 

 

Em 1,9% da extensão das rodovias estaduais pavimentas com pista simples, que totalizam 

53, 9 km, existem terceiras faixas cuja largura varia de 3 a 3,2 m de largura. 
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2.6 Estado de Conservação 
 

Durante a execução do cadastro rodoviário foi avaliado o estado de conservação da rede 

sendo que, posteriormente, após sua conclusão, foi efetuada uma avaliação mais 

específica da rede rodoviária pavimentada. 

 

Os trechos da rede rodoviária que se encontravam em obra de pavimentação, não foram 

objetos de avaliação. 

 

Dos trechos pavimentados das rodovias federais avaliados, 26% apresentavam-se em bom 

estado de conservação, 58% em estado regular e 17% podem ser considerados em mau 

estado. 

 

Na rede rodoviária estadual estas condições eram de 36% em bom estado de conservação, 

51% em estado regular e 14% em mau estado. 

 

Avaliar o estado de conservação de uma rede rodoviária considerando parâmetros 

agregados, não caracteriza os estados de conservação de seus trechos individuais. Desta 

forma, para melhor visualizar a uniformidade do estado de conservação da rede 

rodoviária, seus diversos trechos foram classificados em sete níveis. 

 

Os três primeiros níveis consideram trechos onde toda sua extensão encontra-se 100% 

num mesmo estado de conservação, ou seja: bom, regular ou mau. Os quatros outros 

níveis consideram os trechos onde coexistem estados de conservação diferentes, ou seja: 

parte em bom estado e parte em estado regular; parte em bom estado e parte em mau 

estado; parte em estado regular e em mau estado; e trechos com partes classificadas nos 

três estados de conservação. 

 

Com base nesta classificação, 14% dos 306 trechos das rodovias estaduais pavimentadas 

encontram-se em bom estado de conservação e 26% dos trechos em estado regular. Os 

demais 60%, encontram-se em situações de conservação mista. 

 

Com relação ao estado de conservação da rede rodoviária estadual não pavimentada, de 

uma maneira global, 23% se encontravam em bom estado de conservação na ocasião em 

que foi efetuado o cadastro rodoviário, 52% encontravam em estado regular e 25% em 

mau estado de conservação. 

 

Analisando a uniformidade da conservação nos 107 trechos estaduais não pavimentados, 

11% puderam ser considerados totalmente em bom estado de conservação e 26% em 

condições regulares. Os demais 63% possuíam condições variadas no seu estado de 

conservação. 

 

 

2.7 Tipo de Revestimento 
 

São de tratamento superficial, cerca de 63% da extensão das rodovias estaduais 

pavimentadas, totalizando 1.881 km, 36% são de concreto asfáltico e totalizam 1.084 km. 

Uma pequena extensão (15 km) apresenta-se em poliédrico e corresponde aos segmentos 

localizados nas travessias de áreas urbanas. 
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2.8 Obras de Arte Especiais 
 

As obras de arte abrangem pontes de concreto, pontes de madeira, viadutos e pontes de 

ferro localizadas na rede rodoviária. 

 

Foram registradas na rede rodoviária do Estado 944 obras de arte especiais, perfazendo 

um total de 24.571 m. Mais de 92% é de concreto. 

 

Destas obras de arte especiais 87% (828) situam-se na rede rodoviária estadual 

perfazendo um total de 16.697 m, sendo 91% de concreto. Apenas 23% localizam-se em 

áreas urbanas. 

 

Em termos de quantidade, 51% das pontes de concreto nas rodovias estaduais possuem 

largura inferior a 5 m, representando 25% de sua extensão. A maioria destas pontes 

localiza-se em rodovias não pavimentadas (90%). Todas as pontes de madeira possuem 

largura inferior a 5 m e todos os viadutos possuem larguras variando de 5 a 8 m. 

 

Nas rodovias pavimentadas estaduais existem, ainda, 7 pontes de madeira cujas 

substituições para concreto, já se encontram em fase de execução com uma previsão de 

estarem todas substituídas até o final de 2010. 

 

 

2.9 Travessias Urbanas 
 

Na análise de uma rede rodoviária é necessário que todos os seus trechos sejam 

conectados entre si, o que torna necessário considerar travessias urbanas como um 

elemento integrante da rede rodoviária, apesar dos trechos urbanos estarem muitas vezes 

sob jurisdição municipal. 

 

Da extensão total de 6.526,7 km, uma parcela correspondendo a 749,12 km (11,5%) 

atravessa áreas urbanas. Este percentual médio varia em função das características da 

técnica da rodovia. 

 

Nas rodovias duplicadas o percentual localizado em áreas urbanas situa-se entre 88,4 e 

66,3% dependendo, se ela for federal ou estadual. 

 

Nas rodovias pavimentadas este valor se reduz para 7,3% para as rodovias federais e 

15,5% nas rodovias estaduais. Já nas rodovias não pavimentadas estes valores são 4,2% 

nas rodovias federais e 5,9% nas rodovias estaduais. 

 

Os valores encontrados explicitam o que os especialistas em planejamento rodoviário já 

detectaram em diversos outros estudos, que é a tendência de atração de concentração 

urbana tão logo uma rodovia seja pavimentada. A melhoria da acessibilidade induz a uma 

valorização da terra e sua conseqüente urbanização. Este fenômeno pode ser facilmente 

verificado diante dos dados obtidos da rede rodoviária no Estado do Espírito Santo. 

 

Por outro lado, estes dados revelam também, que a rede rodoviária pavimentada está 

atingindo adequadamente as áreas mais populosas do Estado, o que já pode ser contatado 

pela distância média para acessar uma rodovia pavimentada. 
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I lustração 6.4 - Localização das Pontes de Concreto ï 2008 
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Ilustração 6.5 - Localização das Pontes de Madeira e Metálicas - 2008 
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2.10 Velocidades Operacionais 
 

Com o objetivo de determinar as velocidades operacionais na rede rodoviária do Estado 

do Espírito Santo, foram efetuados 26 testes de velocidade abrangendo 85% da sua 

extensão total. 

 

O teste de velocidade consiste em trafegar numa rede rodoviária utilizando um veículo de 

passeio e procurando manter a velocidade do fluxo de tráfego. Para atingir este objetivo o 

motorista deve ultrapassar uma quantidade igual de veículos de passeio que o ultrapassou. 

Durante os testes as causas que levaram o motorista a reduzir a velocidade devem ser 

anotadas. 

 

Os testes são efetuados utilizando um aparelho GPS que, além de registrar o roteiro 

percorrido, registra a hora das coordenadas do roteiro, os tempos e as velocidades a cada 

espaço pré-definido. No caso dos testes realizados, os registros foram efetuados a cada 

50 m. 

 

De posse destes dados é possível traçar o perfil das velocidades no itinerário, 

identificando os motivos que levaram às reduções das velocidades em função de 

cruzamento de áreas urbanas, semáforos, lombadas, tráfego intenso ou outras causas que 

motivaram o motorista a reduzir sua velocidade. 

 

Durante os testes são também anotados os cruzamentos rodoviários importantes de forma 

que permitam a identificação dos trechos da rede rodoviária percorrida. 

 

As anotações são efetuadas em planilha separada por um auxiliar, ou gravadas pelo 

motorista num gravador portátil registrando a hora, minuto e segundo dos eventos. 

 

A velocidade média obtida nas rodovias federais duplicadas situou-se em torno de 

52,1 km/hora e nas rodovias federais pavimentadas, em pista simples, em 77 km/hora. 

 

Na rede rodoviária estadual a velocidade média verificada foi 61 km/hora nas rodovias 

duplicadas, 65,5 km/hora nas rodovias pavimentadas em pistas simples, e 41,1 km/hora 

nas rodovias não pavimentadas. 
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Ilustração 6.6 - Rede Rodoviária/2008 

 

 

Ilustração 6.7 - Rede Rodoviária/2008 
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Ilustração 6.8 - Rede Rodoviária/2008 

 

 

Ilustração 6.9 - Rede Rodoviária Federal/2008 
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Ilustração 6.10 - Rede Rodoviária Estadual/2008 

 

 

Ilustração 6.11 - Número de Trechos da Rede Rodoviária/2008 
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Ilustração 6.12 - Extensão Média dos Trechos Analisados/2008 

 

 

Ilustração 6.13 - Estrutura da Rede Rodoviária/2008 
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Ilustração 6.14 - Distância Média a uma Rodovia Pavimentada/2008 

 

 

Ilustração 6.15 - Rede Rodoviária Federal Pavimentada/2008 
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Ilustração 6.16 - Rede Rodoviária Estadual Pavimentada/2008 

 

 

Ilustração 6.17 - Rede Rodoviária Estadual Não Pavimentada/2008 
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Ilustração 6.18 - Rede Rodoviária Federal Pavimentada/2008 

 

 

Ilustração 6.19 - Rede Rodoviária Federal Pavimentada/2008 
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Ilustração 6.20 - Rede Rodoviária Estadual Não Pavimentada/2008 - Largura da Pista 

 

 

Ilustração 6.21 - Condições das Rodovias Federais Pavimentadas/2008 
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Ilustração 6.22 - Condições dos Trechos Federais Pavimentados/2008 

 

 

Ilustração 6.23 - Condições das Rodovias Estaduais Pavimentadas/2008 
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Ilustração 6.24 - Condições dos Trechos Estaduais Pavimentados/2008 

 

 

Ilustração 6.25 - Condições das Rodovias Estaduais Não Pavimentadas/2008 
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Ilustração 6.26 - Condições das Rodovias Estaduais Não Pavimentadas/2008 

 

 

Ilustração 6.27 - Rede Rodoviária Estadual - Tipo de Revestimento/2008 
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Ilustração 6.28 - Rede Rodoviária Estadual - Idade dos Pavimentos/2008 

 

 

Ilustração 6.29 - Rede Rodoviária Estadual - Idade dos Pavimentos/2008 
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Ilustração 6.30 - Quantidade de Obras de Arte Especiais/2008 

 

 

Ilustração 6.31 - Extensões das Obras de Arte Especiais/2008 
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Ilustração 6.32 - Participação das Extensões das Travessias Urbanas/2008 

 

 

Ilustração 6.33 - Teste de Velocidade 
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Ilustração 6.34 - Rodovias Pavimentadas - Distribuição das Velocidades/2008 

 

 

Ilustração 6.35 - Rodovias Estaduais Não Pavimentadas - 

Distribuição das Velocidades Médias/2008 
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3. DEMANDA DOS USUÁRIOS 
 

3.1 Considerações Gerais 
 

O setor rodoviário possui peculiaridades bastante distintas das demais modalidades. 

Inicialmente a infra-estrutura é publica, com diversas jurisdições, atuando nela as esferas 

federal, estadual e municipal. Por sua vez a operação é privada com reduzidas barreiras 

para seu acesso, o que a caracteriza como uma modalidade de acesso aberto. 

 

A única área no setor rodoviário onde o poder público mantém um determinado controle 

é no transporte coletivo, onde linhas e serviços são concedidos, monitorados e 

fiscalizados pelas diversas esferas, inclusive com o estabelecimento de tarifas e 

freqüência dos serviços. 

 

As demais modalidades possuem uma integração entre infra-estrutura e operação. São 

gerenciadas através de empresas públicas ou concessões privadas. Desta forma, as 

informações sobre a demanda dos usuários, expressas pelos volumes transportados, sua 

origem e destino, variações sazonais, velocidades operacionais, custos operacionais, 

preços dos serviços, estão concentrados em poucas organizações, o que torna a obtenção 

destas informações muito mais fácil e imediata. 

 

No caso do setor rodoviário a rede rodoviária é complexa, com diversos níveis funcionais 

e formas de conectividade. A demanda é pulverizada por diversos atores que possuem 

cada um sua sazonalidade específica. 

 

Como conseqüência destas características, faz-se necessário um esforço maior para a 

caracterização da demanda dos usuários do transporte rodoviário. Assim, é necessário 

conhecer o tráfego que utiliza cada trecho, sua distribuição, as características da frota e 

dos seus usuários. 

 

São necessários dois tipos de levantamentos para a obtenção destas informações: 

contagens volumétricas e pesquisas de origem e destino. 

 

Estes levantamentos devem ser planejados concomitantemente, uma vez que existente 

uma interdependência das informações coletadas requerendo uma estruturação conjunta. 

 

 

3.2 Contagens Volumétricas 
 

Antes de se estabelecer um plano de contagem de tráfego, é necessário coletar os dados 

históricos disponíveis de contagens anteriores, efetuadas nas rodovias federais e estaduais. 

Esta coleta torna-se necessária uma vez que os dados levantados para a elaboração do 

plano diretor abrangem um período determinado de tempo, tornando importante poder 

expandir as informações coletadas de forma que venha a representar o VOLUME 

MÉDIO DIÁRIO ANUAL (VMDA) . 

 

Desta forma, os dados históricos poderão nos fornecer elementos importantes sobre a 

variação do volume de tráfego ao longo dos meses do ano. Assim, foram pesquisadas as 

séries históricas das contagens efetuadas nas rodovias federais, as contagens anteriores
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efetuadas pelo DER-ES, dados disponibilizados das lombadas eletrônicas e das cabines 

de pedágio. 

 

Estes dados possibilitaram determinar 18 postos representativos, que por sua vez 

possibilitaram determinar 11 áreas de influência que serviram de base para expandir as 

contagens volumétricas realizadas. 

 

Para elaboração do Plano Diretor Rodoviário do Estado do Espírito Santo foram 

realizadas contagens volumétricas em 224 trechos da rede rodoviária federal e estadual 

cobrindo 40% de sua extensão. 

 

As contagens foram realizadas com equipamentos automáticos, com tecnologia de 

microondas, sendo que, em alguns locais, as contagens foram realizadas durante 7 dias 

consecutivos e em outros, durante 14 dias consecutivos. Os equipamentos captam 

informações sobre o comprimento dos veículos e sua velocidade. Por meio de pesquisa 

auxiliar foi estabelecida uma correlação entre o comprimento dos veículos e sua 

classificação. 

 

 

3.3 Pesquisas de Origem e Destino 
 

Os objetivos das pesquisas de origem e destino é determinar o volume de intercâmbio 

entre áreas definidas do Estado, que são normalmente conhecidas como zonas de tráfego. 

 

No Plano Diretor foram consideradas as 12 microrregiões de planejamento do Estado 

como as zonas de tráfego internas. Como zonas de tráfego externas foram consideradas as 

microrregiões homogêneas do IBGE para os Estados da Bahia, Minas Gerais e Rio de 

Janeiro, que são os estados limítrofes ao Estado do Espírito Santo. Os demais Estados 

foram considerados, cada um, como uma zona de tráfego externo. 

 

A metodologia utilizada para definir a localização dos postos de pesquisa de origem e 

destino teve como orientação básica cercar as 12 microrregiões de planejamento e as 

fronteiras do Estado. Desta forma foram efetuadas pesquisas de origem e destino em 40 

locais. 

 

Foram realizadas 76.147 entrevistas no total, sendo 55.316 em veículo de passeio, 

incluindo moto, 1.580 em veículo de transporte coletivo e 19.591 em veículo de carga. 

 

Nas entrevistas foram obtidas informações sobre o tipo do veículo, quilometragem rodada, 

tipo de combustível, idade, propriedade, marca, origem e destino da viagem. Para os 

veículos de passeio e de transporte coletivo foram obtidas informações sobre o número de 

passageiros, motivo da viagem e tipo de linha. Para os veículos de carga foram obtidas 

informações sobre capacidade do veículo, tonelagem transportada, tipo de produto, tara 

do veículo, tipo de carroceria e número de ajudantes. 

 

As pesquisas de origem e destino foram realizadas durante 3 dias consecutivos, terça, 

quarta e quinta-feira, das 6:00 as 18:00 horas. 

 

Em todos os locais onde foram efetuadas as pesquisas de origem e destino, foram 

realizadas contagens volumétricas durante 14 dias consecutivos. 
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A interdependência dos levantamentos ocorre devido à necessidade de se expandir 

amostra das pesquisas de origem e destino e calibrar os valores obtidos. 

 

Assim, determinados os fatores de expansão, através da análise dos dados históricos, são, 

inicialmente, expandidas as contagens volumétricas realizadas de forma a se determinar o 

VMDA nos locais de contagens (224). 

 

Os valores determinados permitem expandir as pesquisas de origem e destino e gerar as 

matrizes, por tipo de veículo, entre as zonas de tráfego estabelecidas. Estas matrizes 

representam o que se costuma chamar de tráfego de média e longa distância. 

 

As contagens volumétricas realizadas (224) permitem estimar o VMDA para os demais 

trechos da rede rodoviária, não cobertos com as contagens volumétricas efetuadas diretas 

no respectivo trecho. 

 

Utilizando-se um modelo apropriado (CUBE), as matrizes são alocadas na rede 

rodoviária e é verificado se o tráfego alocado está representando adequadamente o que foi 

obtido nas entrevistas. Isso é feito comparando-se os valores do tráfego de média e longa 

distância detectados nas pesquisas de origem e destino, com o que está sendo obtido no 

processo de alocação. São 40 pontos que permitem verificar a representatividade desse 

processo. 

 

Caso haja distorção, são reavaliados os fatores de expansão e as estimativas de VMDA 

até que se obtenha um adequado grau de aderência entre alocação do tráfego e a realidade 

da pesquisa. Todo esse processo denomina-se calibração dos dados de tráfego, que é 

efetuado por tipo de veículo. 

 

Pelo que se pode verificar a matriz de origem e destino e os VMDA dos diversos trechos, 

só são obtidos no final do processo da análise conjunta das informações coletadas. 

 

 

3.4 Características da Demanda 
 

As contagens volumétricas, além de algumas informações obtidas nas pesquisas de 

origem e destino, nos fornecem uma avaliação das características da demanda do 

transporte rodoviário. 

 

O VMDA médio obtido nos trechos da rede rodoviária federal pavimentada situa-se em 

torno de 7.816 veículos por dia, e na rede federal não pavimentada, em 701 veículos por dia. 

 

Por sua vez a rede rodoviária estadual pavimentada apresenta um VMDA  situado em 

torno de 2.643 sendo que, na rede rodoviária estadual não pavimentada, este valor médio 

situa-se em 349 veículos por dia. 

 

A extensão dos trechos por faixa de VMDA apresenta característica de uma rede 

rodoviária que está sendo desenvolvida em função da demanda dos usuários. Os trechos 

de menor volume são os trechos não pavimentados, com VMDA concentrados na faixa 

de 100 a 500 veículos por dia. Os trechos pavimentados são os que apresentam maior 

intensidade de tráfego concentrado na faixa de 900 a 4.000 veículos por dia, incluindo 

trechos com tráfego superior a 14.000 veículos por dia. 
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A estrutura do tráfego, ou seja, a sua composição por tipo de veículo apresenta um quadro 

típico já verificado em estudos de tráfego realizados em outros Estados, onde a 

participação dos veículos de passeio, incluindo motos, decresce na medida em que 

aumenta o VMDA até um valor onde sua participação volta a aumentar. Este aumento da 

participação do tráfego dos veículos de passeio se dá devido ao fato dos maiores volumes 

de tráfego se encontrarem cercados de áreas urbanas, e conseqüentemente, fortemente 

influenciados pelo tráfego urbano de curta distância. 

 

Assim, a participação do tráfego de veículo de passeio (incluído moto) evolui de 84%, na 

faixa de VMDA até 100 veículos por dia, para 60% na faixa de 10.000 a 11.000 veículos 

por dia e voltando novamente para o patamar de 83% para VMDA superior a 14.000 

veículos por dia. 

 

O tráfego de ônibus mantém sempre uma pequena proporção do VMDA, variando de 1 a 

3%, enquanto o tráfego de veículos de carga se comporta de forma inversa a do veículo 

de passeio. 

 

Um aspecto que chama a atenção é a participação das motos na estrutura do tráfego de 

veículos de passeio. Nas faixas de VMDA até 100 veículos por dia, esta participação 

situa-se em 44% e decresce na medida em que aumenta o VMDA até atingir o valor de 

14% para VMDA superior a 14.000 veículos por dia. 

 

As contagens volumétricas fornecem também uma avaliação pontual das velocidades 

praticadas pelos usuários, o que possibilita obter a curva de distribuição por tipo e classe 

de rodovia. 

 

Uma análise global indica que nas rodovias federais pavimentadas 21,4% das motos, 

43,1% dos automóveis e 27% dos ônibus e caminhões circulam com uma velocidade 

acima da velocidade regulamentar considerada de 90 km por hora. Nas rodovias estaduais 

pavimentadas estes valores são menores, mas, ainda, assim, bastante expressivos: 8,4% 

das motos, 22,7% dos automóveis e 11,3% dos ônibus e caminhões. 

 

Nas rodovias estaduais não pavimentadas, onde o valor limite das velocidades foi 

considerado igual a 60 km por hora, verifica-se que 5,5% das motos, 8,7% dos 

automóveis e 5,6% dos caminhões trafegam acima da velocidade regular. 

 

Estes dados podem ter algumas interpretações. A primeira é que as rodovias permitem 

velocidades maiores do que as regulares. Este fato pode ser conseqüência na melhoria do 

desempenho dos veículos nos últimos anos. Por outro lado, cabe uma leitura de que os 

usuários desejam, de certa forma, rodovias com melhores condições de traçado que 

possibilitem desenvolver velocidades maiores, ou seja, um desejo expresso de melhores 

características técnicas e melhores rodovias. 

 

Uma análise da relação peso e capacidade de carga no transporte rodoviário, indica que, 

20,3% dos caminhões informaram estar transportando mais carga do que a capacidade do 

veículo permitiria. Isto requer um monitoramento adequado devido aos riscos inerentes à 

segurança do tráfego rodoviário. 
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3.5 Características da Geração 
 

Inicialmente torna-se necessário dar umas explicações sobre os conceitos utilizados 

quando se trabalha com dados agregados oriundos de matrizes de origem e destino, onde 

a origem localiza-se nas linhas e o destino nas colunas. Estes conceitos são os seguintes: 

 

- a soma dos valores de uma linha de uma matriz denomina-se geração, ou 

alternativamente como produção; 

- a soma dos valores de uma coluna de uma matriz denomina-se atração, ou 

alternativamente como consumo; 

- a soma dos valores entre uma origem e um destino, considerando ambos os sentidos, 

denomina-se movimentação, ou intercâmbio, ou seja, é a soma dos valores 

encontrados de A para B e de B para A; 

- numa matriz, a soma das gerações é igual a soma das atrações, ou seja, a produção é 

igual ao consumo; 

- denomina-se movimentação interna, o intercâmbio total entre um conjunto de zonas de 

tráfego, ou seja, a movimentação existente entre as zonas de tráfego que compõe o 

conjunto; 

- denomina-se movimentação externa, o intercâmbio entre dois conjuntos de zonas de 

tráfego. 

 

Uma estimativa de 71.602 viagens por dia foi a movimentação total no Estado do Espírito 

Santo em 2008. Desta estimativa 59% são de veículos de passeio, 12% de moto, 2% de 

ônibus e os 27% restantes de veículos de carga. 

 

Desta movimentação, o total de 1.680 são viagens de passagem, que efetuam seu 

intercâmbio utilizando as rodovias do Estado e representam 2,3% do total das estimativas 

das viagens diárias, sendo 60% constituído por tráfego de caminhões, em sua grande 

maioria caminhões pesados. 

 

A movimentação interna (52.430 viagens por dia) representa 75% da geração e atração 

total de viagens diárias no Estado, sendo 63,1% de veículos de passeio, 1,3% de moto, 

1,9% de ônibus e os restantes 33,7%, de veículos de carga. 

 

Na movimentação externa (17.492 viagens por dia), 49,9% são de veículos de passeio, 

10,4% de motos, 2,3% de ônibus e há uma maior participação dos veículos de carga, com 

37,4% da movimentação diária estimada para 2008. 

 

Se analisarmos sob o ponto de vista da geração de viagens há um total de 61.176 viagens 

diárias geradas no Estado, ou seja, entre suas diversas microrregiões (internas) e para fora 

do estado (externas), representando geração interna de 86% do total. 

 

A região Metropolitana representa 26% do total das viagens diárias seguida, em ordem de 

importância, pelo Pólo Cachoeiro (12%), Pólo Linhares (10%), Metrópole Expandida Sul 

(9%) e Pólo Colatina (7%). 

 

A distância de transporte das viagens geradas internamente é, em média, de 97 km, 

variando de 62 a 117 km. Já a distância da geração externa fica em 436 km, variando de 
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210 a 766 km. A distância média de transporte gerada pela região Metropolitana é de 

658 km. 

 

Além das distâncias de transporte, outro aspecto importante para análise intermodal é o 

total da tonelagem movimentada em ambos os sentidos. 

 

Estima-se que 50 milhões de toneladas foram movimentadas em 2008, no tráfego de 

média e longa distância, ou seja, entre as microrregiões e delas para os demais estados do 

país. Desta movimentação, 23,2 milhões de toneladas foram internas, entre as 

microrregiões (46,6%) e a maior parte externamente, com 26,8 milhões de toneladas 

(53,4%). 

 

A região Metropolitana é responsável pela movimentação de 42% das toneladas 

estimadas para 2008, seguida pelo Pólo Cachoeiro (18%), Pólo Linhares (13%), Pólo 

Colatina (5%) e Metrópole Expandida Sul (5%), representando estas cinco regiões 87% 

da movimentação total de carga do Estado. 

 

Outro dado relevante são as regiões externas com as quais o Estado se relaciona e 

proporciona um intercâmbio através de seu território. 

 

Estima-se que em 2008 um total de 32,6 milhões de toneladas foram movimentadas 

externamente e passaram através do estado, sendo que este último representou 5,8 

milhões de toneladas (17,7%). 

 

Os Estados que participam mais intensamente na movimentação externa são: Rio de 

Janeiro (26%), São Paulo(24%), Minas Gerais (20%) e Bahia (15%). 

 

No tráfego de passagem o maior intercâmbio é com a Bahia (30,1%), seguido do Rio de 

Janeiro (23,4%) e São Paulo (19,2%), representando os demais estados 27,3%. 

 

Verifica-se, portanto, que o Corredor Rio de Janeiro-São Paulo é o mais expressivo das 

movimentações externas do Estado, representado mais de 50% da sua movimentação e 

totalizando mais de 14 milhões de toneladas ano. 
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Ilustração 6.36 - VMDA Médio na Rede Rodoviária/2008 

 

 

Ilustração 6.37 - Extensão da Rede Rodoviária por Faixa de VMDA /2008 
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Ilustração 6.38 - Estrutura do Tráfego por Faixa de VMDA /2008 

 

 

Ilustração 6.39 - Participação dos Automóveis no Tráfego de Veículos de Passeio/2008 
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Ilustração 6.40 - Participação das Motos no Tráfego de Veículos de Passeio/2008 

 

 

Il ustração 6.41 - Rede Rodoviária Estadual Pavimentada - 

Estatística das Velocidades - Automóveis/2008 
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Ilustração 6.42 - Rede Rodoviária Estadual Pavimentada - Estatística das Velocidades - 

Ônibus/Caminhões/2008 

 

 

Ilustração 6.43 - Percentual de Excesso de Velocidade/2008 
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Ilustração 6.44 - Relação Peso/Capacidade - Veículos de Carga Médios/2008 

 

 

Ilustração 6.45 - Relação Peso/Capacidade - Veículos de Carga Pesados/2008 
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Ilustração 6.46 - Relação Peso/Capacidade - Veículos Ultrapesados/2008 

 

 

Ilust ração 6.47 - Geração de Viagens Interna e Externa por Dia/2008 
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Ilustração 6.48 - Geração Total de Viagens Interna e Externa por Dia/2008 

 

 

Ilustração 6.49 - Participação das Microrregiões - Geração Total de Viagens por Dia/2008 
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Ilustração 6.50 - Participação da Geração de Tráfego por Microrregião /2008 

 

 

Ilustração 6.51 - Distâncias Médias de Transporte Rodoviário/2008 
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Ilustração 6.52 - Tonelagem Anual Gerada por Microrregião /2008 

 

 

Ilustração 6.53 - Participação das Microrregiões na Tonelagem Total Gerada/2008 
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Ilustração 6.54 - Participação das Microrregiões nas Toneladas Anual Geradas/2008 

 

 

Ilustração 6.55 - Intercâmbio Externo/2008 
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Ilustração 6.56 - Participação no Intercâmbio Externo/2008 

 

 

Ilustração 6.57 - Intercâmbio Externo/2008 
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4. GRAU DE UTILIZAÇÃO 
 

4.1 Considerações Gerais 
 

Os dados relacionados com a demanda dos usuários apresentados por trechos ou sob o 

ponto de vista de sua estrutura de distribuição espacial fornecem parte das respostas 

quando se deseja analisar o comportamento de uma rede rodoviária. 

 

O principal indicador que deve ser utilizado para responder a esta questão é o veículo-km, 

obtido pelo produto do VMDA pela extensão de cada trecho. 

 

 

4.2 Dados Obtidos 
 

Utilizando os valores obtidos dos VMDA por trecho em 2008, após a calibração do 

modelo, verifica-se que 93,5% dos veículos- km são percorridos em rodovias 

pavimentadas e somente 6,5% em rodovias não pavimentadas.  

 

Os veículos-km na rede rodoviária federal representam 43,2% do total, apesar dela 

possuir 14% da extensão total na rede rodoviária do estado. Isto caracteriza a rede 

rodoviária federal como a rede estruturante exercendo as funções primárias e principais 

do sistema rodoviário. É por ela que também circula o tráfego de passagem. 

 

Na rede rodoviária estadual 89% dos veículos-km ocorrem em rodovias pavimentadas o 

que representa um ótimo indicador com relação aos custos de operação do sistema. 

 

Uma análise interessante de ser feita é verificar qual a participação dos veículos-km dos 

diversos tipos de veículos na estrutura da rede rodoviária existente em 2008. 

 

Inicialmente, os veículos-km efetuados pelos veículos de passeio representam 73,2% do 

total, sendo que 41,3% se dão nas rodovias estaduais pavimentadas e 26,4% nas rodovias 

federais pavimentadas. Por sua vez, a repartição dos veículos-km dos veículos de carga é 

de 25% sendo que a maior parte, ou seja, 15,3% se dão nas rodovias federais 

pavimentadas (61%). 

 

Estes dados indicam uma preferência dos usuários de veículos de passeio pela rede 

estadual devido a elevada participação de veículos pesados na rede rodoviária federal. 

 

Na região Metropolitana ocorrem 29,9% dos veículos-km, seguida do Pólo Linhares 

(13,3%), do Pólo Cachoeiro (12,5%) e da Metrópole Expandida Sul (7,9%). 

 

Uma comparação entre a participação dos veículos- km produzidos na rede rodoviária e a 

participação na extensão de rede rodoviária existente em 2008 em cada microrregião 

indicam que a região Metropolitana e a Metrópole Expandida Sul situam-se acima da 

curva de GINI, o Pólo Linhares e o Pólo Cachoeiro, exatamente em cima da curva e as 

demais regiões situam-se abaixo dela. 

 

Finalmente, a análise entre a participação do percentual de geração total de viagens e a 

participação da geração de veículos-km por microrregião, indica uma forte correlação
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existente entre estes dois indicadores, o que significa que quanto maior for a geração de 

viagens, maior será os veículos-km gerados, ou seja, maior será a área de influência de 

determinada região. 

 

 

Ilustração 6.58 - Distribuição dos Veículos-km na Rede Rodoviária/2008 

 

 

Ilustração 6.59 - Distribuição dos Veículos-km na Rede Rodoviária/2008 
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Ilustração 6.60 - Participação dos Vkm na Rede Rodoviária Estadual/2008 

 

 

Ilustração 6.61 - Participação da Rede Rodoviária Total Veículos-km/2008 
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Ilustração 6.62 - Participação das Microrregiões no Total dos Veículos-km na Rede 

Rodoviária Total Existente no Estado/2008 

 

 

Ilustração 6.63 - Posição Relativa das Microrregiões/2008 
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Ilustração 6.64 - Comparação entre Geração e Geração de Vkm/2008 
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5. EVOLUÇÃO DE INDICADORES 
 

5.1 Considerações Gerais 
 

A elaboração de Planos Diretores Rodoviários no Brasil, com uma visão sistêmica e 

utilizando modelos computacionais para análise do comportamento futuro da rede 

rodoviária, foram iniciadas pelo GEIPOT durante o período de 1965 a 1968, ocasião em 

que foram efetuados planos diretores para todos os estados brasileiros com o apoio de 

consultorias internacionais contratadas através de empréstimo do Banco Mundial. 

 

Logo a seguir o DNER, através da criação do Departamento de Planos e Programas 

(DPP) na Diretoria de Planejamento, passou a rever os planos diretores por região 

brasileira, que continuou a se chamar Plano Diretor, para depois modificar sua 

denominação para Planos de Construção Rodoviária. Esta fase abrangeu o período de 

1970 a 1984. 

 

Paralelamente o GEIPOT, como órgão de assessoramento do Ministério dos Transportes, 

passou a desenvolver estudos variados utilizando modelos modais para analisar a 

evolução das diversas modalidades de transporte no país e desta forma desempenhar sua 

função de assessoria ao Ministério. 

 

Vários estados passaram a elaborar, de forma descontinuada, planos diretores como 

forma de preparar solicitações de financiamento no setor rodoviário para instituições 

internacionais. 

 

Finalmente, após a extinção do GEIPOT, foi desenvolvido o Plano Nacional de Logística 

e Transporte (PNLT) que passou a gerar estudos de logísticas em diversos estados. 

 

 

5.2 Abordagem 
 

No caso do presente Plano Diretor, como forma de verificar a evolução dos principais 

parâmetros do setor rodoviário observados no Estado, foi efetuada uma comparação com 

os dados obtidos do Plano Diretor da Região Sudeste elaborado em 1972 pelo DNER. 

 

A escolha deste plano para esta avaliação é devido ao fato de estar sendo utilizado o 

mesmo processo de análise, com coleta de dados de origem e destino de forma 

semelhante e que possibilita obter visão retrospectiva de 36 anos. 

 

Os parâmetros comparados dizem respeito à rede rodoviária, aos indicadores sobre as 

características dos usuários e as taxas de crescimento verificadas no período, e suas 

relações com parâmetros econômicos. 

 

 

5.3 Rede Rodoviária 
 

Por ocasião da realização do Plano Diretor da Região Sudeste em 1972 o Estado do 

Espírito Santo detinha uma rede rodoviária federal e estadual com 5.659,2 km. Hoje esta 

rede rodoviária é de 6.526,7 km. 
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Para ambas as redes se detêm as informações sobre o VMDA para 1972 e para 2008, por 

tipo de veículo (carro de passeio, ônibus e caminhões). 

 

Entretanto, as redes rodoviárias existentes em ambas as épocas não eram idênticas, sendo 

necess§rio definir o que se denominou ñrede rodovi§ria comumò, que consiste no 

conjunto de trechos que existiam em ambos os anos. 

 

Esta rede rodoviária comum tem 4.875,9 km, ou seja, 74,7% da rede rodoviária existente 

em 2008 já existiam em 1972. Algumas análises foram efetuadas sobre essa rede comum. 

 

 

5.4 Características dos Usuários 
 

Foram comparadas as informações coletadas nas pesquisas de origem e destino realizadas 

em ambas as épocas e obtida a evolução de indicadores apresentados a seguir, por tipo de 

veículo. 

 

 

5.4.1 Veículos de Passeio 
 

- O motivo de viagem para trabalho diário se manteve praticamente igual representando 

31,5% das viagens totais. Houve um aumento significativo das viagens realizadas a 

negócio, de 29,5% para 44,2%, e uma redução das viagens a passeio e férias, de 37,8% 

para 14,3%%. Houve um aumento de outros tipos de viagem como para educação e 

saúde, que hoje representam 10,1%. 

- A propriedade do veículo sofreu alterações. Em 1972 verificou-se que 91,9% eram 

veículos de propriedade privada. Hoje, isto representa somente 79,1%. A participação 

de veículos pertencentes a empresas subiu de 2,0% para 13,9%. 

- O combustível utilizado em 1972 nos veículos de passeio era exclusivamente gasolina. 

Hoje a gasolina representa somente 45,3%, o flex 39,7%, o diesel 11,0%, o álcool 

3,3% e o GNV 0,7%. 

- O número médio de passageiros por veículo reduziu de 2,4 para 2,0. 

- A idade média subiu de 2,7 anos para 6,1 anos. 

- A quilometragem média mensal rodada reduziu de 3.363 km por mês para 1.769 km 

por mês. 

 

 

5.4.2 Veículos de Transporte Coletivo 
 

- No transporte coletivo em 1972 a frota pertencia quase que exclusivamente às 

empresas de transporte (97,3%) com uma pequena participação de frota pertencente à 

empresa privada e serviço público. Hoje, a frota de empresa de transporte situa-se em 

68,1%, com aumento da participação de frota pertencente à empresa privada (17,7%), 

serviço público (8,3%) e particular (5,7%). 

- O tipo de combustível utilizado não teve variação significativa sendo mais de 99% 

movidos a diesel, com a grande maioria constituída por ônibus (95,4%) e o restante 

microônibus. 
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- Houve uma redução no número de passageiros transportados por veículo de 24,4 para 

20,9. 

- A idade média do veículo aumentou de 4,7 anos para 8,2 anos. 

- A quilometragem média mensal rodada reduziu de 9.816 km por mês para 7.854 km 

por mês. 

 

 

5.4.3 Veículos de Transporte de Carga 
 

- A propriedade da frota teve modificação significativa. Houve uma redução da frota de 

particular de 70,8% para 43,9% e um aumento da frota pertencente à empresa 

transportadora de 27,9% para 54,8%. 

- Em 1972 a frota de veículo de carga utilizava gasolina (12,2%). Hoje, toda é a diesel. 

- Houve uma alteração nas principais marcas atuando no mercado. A Mercedes Bens 

detinha uma participação de 78,2%, a Chevrolet de 8,7%, a Ford de 5,8% e a Scania 

Vabis 4,2%. Em 2008 aparece a Mercedes Bens com uma participação reduzida para 

58,7%, a Volkswagen e a Volvo apareceram como novas marcas e detém uma 

participação de 13,6% e 9,3%, respectivamente, a Ford e Scania Vabis aumentaram 

sua participação para 8,4% e 6,9%, respectivamente. 

- Houve uma redução de caminhões vazios circulando de 47,0% para 37,2%. 

- Praticamente dobrou o número de ajudantes por caminhão de 0,2 para 0,4. 

- A tonelagem média transportada, incluindo os vazios, aumentou de 8,7 toneladas para 

12,9 toneladas. 

- A tara média aumentou de 5,7 toneladas para 9,6 toneladas. 

- Houve uma redução na quilometragem média rodada de 7.329,1 km por mês para 

6.733,1 km por mês. 

- A idade média da frota envelheceu de 5,1 anos para 9,4 anos. 

- A capacidade média dos veículos aumentou de 9,8 toneladas para 18,0 toneladas. 

 

 

5.5 Taxas de Crescimento de 1972-2008 
 

Com base nas informações sobre o VMDA na rede comum existente em 1972 e em 2008, 

foram calculados aos veículos-km produzidos em ambos os anos e determinadas as taxas 

de crescimento do tráfego verificado nesta amostra, que representa 75% da rede 

rodoviária existente hoje. 

 

A taxa de crescimento dos veículos de passeio nas rodovias que se encontram hoje 

pavimentadas aumentou em média 6,0% ao ano. A dos veículos de transporte coletivo 

cresceu 3,1% ao ano e a dos veículos de carga, 5,3% ao ano. O tráfego nas rodovias 

pavimentadas cresceu em média 5,7% ao ano. 

 

Nas rodovias que permaneceram não pavimentadas este crescimento foi menor 

apresentando valores de 5,2% ao ano para veículos de passeio, 1,2% ao ano para veículos 

de transporte coletivo e 3,6% ao ano para veículos de carga. O tráfego nas rodovias não 

pavimentadas cresceu em média 4,8% ao ano. 
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Uma análise efetuada por microrregião também aponta taxas de crescimento bastante 

elevadas, variando no caso do transporte de veículos de passeio de 4,6 a 6,6% ao ano, 

para veículos de transporte coletivo de 1,1 a 4,0% ao ano e para veículos de carga de 4,0 

a 6,64% ao ano, resultando numa taxa de crescimento médio do VMDA variando de 4,4 a 

6,1% ao ano. 

 

Outra comparação importante efetuada foi obtida através das informações coletadas em 

ambas as ocasiões nas pesquisas de origem e destino. 

 

As taxas de crescimento dos intercâmbios com os estados limítrofes apresentaram os 

valores a seguir relacionados: 

 

- A taxa anual de crescimento do intercâmbio de carro de passeio com o Rio de Janeiro 

cresceu 2,2%, com Minas Gerais cresceu 4,3% e com São Paulo cresceu 2,9%. Neste 

período verificou-se um crescimento igual a 3,4% ao ano com a Região Sudeste. 

- No caso do transporte de carga, este crescimento foi de 0,7% ao ano para o Rio de 

Janeiro, 4,0% ao ano com Minas Gerais e 4,7% ao ano com São Paulo, perfazendo um 

crescimento anual médio de 2,5% com a Região Sudeste. 

 

Mudanças ocorreram com o intercâmbio do Espírito Santo com as demais regiões do país. 

 

- No caso de veículos de passeio, em 1972, o Espírito Santo fazia seu intercâmbio 

principalmente com a Região Sudeste que representava, naquela época, uma 

participação de 97,4% dos intercâmbios externos do Estado. Esta participação se 

alterou resultando numa queda no intercâmbio com a Região Sudeste para 91,2%, um 

aumento para o Nordeste com 7,2% e o restante (1,6%) com as demais regiões do país. 

- No caso de veículos de carga, em 1972, o Espírito Santo tinha um intercâmbio com a 

Região Sudeste que representava, naquela época, uma participação de 93,8% dos 

intercâmbios externos do Estado, possuía 3,2% com a Região Nordeste e 1,9% com a 

Região Sul. Esta participação se alterou resultando em queda no intercâmbio com a 

Região Sudeste para 76,5%, um aumento para o Nordeste com 16,0%, e a Região Sul 

para 4,7%. 

 

 

5.6 Visão Global 
 

Com base nas análises efetuadas é possível fornecer uma visão global da evolução do 

setor rodoviário no Estado do Espírito Santo durante estes últimos 36 anos, que vai de 

1972 a 2008. 

 

Inicialmente é importante apresentar a evolução dos principais indicadores 

socioeconômicos do Estado neste período. Esta evolução foi a seguinte: 

 

- o número de municípios cresceu de 53 para 78, ou seja, cerca de 50%; 

- a população cresceu de 1.617.857 habitantes para 3.379.893 habitantes, ou seja, 

praticamente dobrou, crescendo a uma taxa média anual de 1,96%; 

- o PIB do Estado, a preços de 2008, cresceu de R$ 9,76 bilhões para R$ 68,0 bilhões, 

ou seja, aumentou 7 vezes, crescendo a uma taxa média anual de 5,5%. 
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Este aumento significativo dos principais indicadores socioeconômicos do Estado se 

traduziu na seguinte evolução no setor rodoviário: 

 

- a frota de veículos do Estado evoluiu de 32.734 unidades para 908.059 unidades, ou 

seja, aumentou quase 27 vezes, crescendo a uma taxa média anual de 9,7% ao ano; 

- o tráfego rodoviário total cresceu de 1.899 mil veículos-km por dia para 13.383 mil 

veículos-km por dia, ou seja, aumentou mais de 8 vezes, crescendo a uma taxa média 

de 5,6% ao ano. No caso do tráfego de veículo de passeio este aumento foi de 5,9% ao 

ano, do transporte coletivo foi de 3,0% ao ano e no veículo de carga de 5,1% ao ano; 

- a rede rodoviária federal e estadual, por sua vez, cresceu de 5.659 km para 6.527 km, 

ou seja, teve um aumento na sua extensão de 15%. Entretanto, a rede rodoviária 

pavimentada praticamente triplicou e a rede não pavimentada foi reduzida em 25%. 

 

A relação entre o aumento do PIB e o aumento do tráfego rodoviário indica uma 

elasticidade neste período, de 1,06 para veículos de passeio, 0,54 para veículos de 

transporte coletivo e 0,92 para veículo de transporte de carga. 

 

A relação entre o aumento do PIB e o aumento da frota indica uma elasticidade, neste 

período, de 0,64 para veículos de passeio, 0,38 para veículos de transporte coletivo e 0,70 

para veículo de transporte de carga. 

 

O reduzido aumento na abrangência da rede rodoviária federal e estadual, e 

conseqüentemente, na sua densificação nos últimos anos, nos leva a suspeitar que a rede 

rodoviária municipal deva estar suportando aumento crescente de tráfego. 

 

Isto induz a necessidade de recomendar a realização de um planejamento concomitante 

dos três sistemas: federal, estadual e municipal, e redefinir possivelmente os trechos e as 

extensões atribuídas à rede rodoviária estadual e municipal. 
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6. REDE RODOVIÁRIA BÁSICA E PLANEJADA 
 

6.1 Considerações Gerais 
 

O planejamento rodoviário reveste-se de grande complexidade por diversos fatores. Para 

somente mencionar alguns, sua complexidade reside nos fatores a seguir relacionados. 

 

- Possui uma demanda derivada, ou seja, dependente de fatores socioeconômicos. Esta 

demanda é também multidimensional, no sentido de ser caracterizada por mais de um 

parâmetro. 

- Possui uma demanda extremamente pulverizada. 

- As intervenções numa rede rodoviária produzem, na maioria das vezes, efeitos 

complementares e competitivos ao mesmo tempo em outros trechos da rede. 

- As intervenções na infra-estrutura rodoviária são de responsabilidade de entidades 

públicas, mas as operações são realizadas por indivíduos ou por empresas privadas. 

- Os benefícios dos usuários obtidos das intervenções são, na sua grande maioria, 

abrangentes e de caráter social e econômico. Os benefícios diretos, mensurados 

através das reduções dos custos operacionais e custos do tempo, são parâmetros 

variáveis em função da demanda de transporte rodoviário. 

 

A demanda é uma demanda derivada porque os deslocamentos por rodovia não são 

desejados por si só, de forma direta, mas para atender a necessidades decorrentes de 

fatores sociais e econômicos. São de ordem social, quando se trata de deslocamentos de 

pessoas, para atender a necessidades econômicas, quando se trata de deslocamentos de 

cargas. Assim, para estimar a evolução da demanda torna-se necessário caracterizar o 

crescimento de fatores econômicos, e inferir as relações existentes entre a demanda do 

transporte rodoviário de pessoas e de cargas, com estes fatores econômicos. Este é um 

dos motivos pelos quais os estudos relacionados com o planejamento rodoviário 

requerem uma visão de longo prazo da tendência de crescimento da economia. 

 

Além de ser uma demanda derivada, a demanda do transporte rodoviário depende de 

diversos parâmetros. Assim, os deslocamentos de pessoas dependem de sua motivação e 

de suas condições econômicas. Estes deslocamentos podem ser, por exemplo, para ir ao 

trabalho diário, para viagens a negócio, em férias, para tratamento de saúde, para 

educação. Dependendo de suas condições econômicas estes deslocamentos podem ser em 

veículo próprio, alugado ou em veículo coletivo. Os deslocamentos de cargas por sua vez, 

dependem de um conjunto de variáveis, entre elas, a localização da produção e do 

consumo, a existência de concorrência entre fornecedores, os níveis de preço da produção 

e da logística de abastecimento, alternativas de transporte, as características do produto 

em termos de durabilidade, a localização de pontos de armazenagem e de silagem, a 

eficiência ferroviária e portuária, para só mencionar alguns. 

 

De forma mais ampla a demanda do transporte rodoviário requer, no mínimo, a definição 

de dois parâmetros: a origem e o destino dos deslocamentos. Isto torna esta demanda, por 

si só, diferente da demanda de outros produtos e serviços. 

 

A demanda do transporte rodoviário por sua vez é extremamente pulverizada. Isto 

significa dizer que nenhum usuário ou grupo de usuários tem participação expressiva na
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utilização de sua infra-estrutura. Este fato requer que, no seu planejamento, os estudos de 

demanda devam ser efetuados de forma agregada. Qualquer tentativa de planejar uma 

rede rodoviária com base numa agregação de demandas individuais futuras de transporte 

de pessoas e de cargas, fatalmente vai redundar em previsões irreais e inconsistentes. 

Quanto mais pulverizada for uma demanda mais agregada deve ser a sua análise. 

 

Outra característica marcante de uma rede rodoviária é que o melhoramento de um 

segmento ou trecho pode produzir efeitos em diversos outros segmentos. Seus diversos 

trechos são, ao mesmo tempo, complementares de uns e concorrentes de outros. Este fato 

requer que os estudos da evolução da rede rodoviária para atender a uma demanda futura, 

sejam realizados de uma forma consistente e sistemática. Assim, muitas vezes é melhor 

utilizar uma metodologia mais simplificada, cujos resultados podem ser controlados e 

analisados do que metodologias mais complexas cujos resultados não podem ser aferidos. 

 

Diferentemente de outras modalidades de transportes, cuja infra-estrutura e operação 

podem pertencer a uma mesma organização pública ou privada, na modalidade rodoviária 

este fato não ocorre. Nas demais modalidades as informações sobre as características da 

demanda, os preços, os custos, os resultados econômicos e financeiros estão todos 

disponíveis e são do conhecimento de uma prestadora de serviço seja ela ferroviária, 

portuária ou aeroviária. No setor rodoviário, a infra-estrutura será sempre de 

responsabilidade do poder público, exigindo que as decisões sobre as intervenções sejam 

avaliadas utilizando critérios econômicos e não puramente financeiros. 

 

Assim, os benefícios dos usuários normalmente considerados como critério da avaliação 

de investimentos no setor rodoviário são benefícios sociais e econômicos. Os benefícios 

diretos são mensurados através das reduções nos custos operacionais, nas reduções nos 

tempos de viagem, nas reduções de acidentes. Isto requer que sejam mensuradas como os 

usuários avaliam estes fatores no seu processo de escolha de alternativas. Por outro lado 

estes custos variam em função do volume de tráfego nos trechos rodoviários. 

 

 

6.2 Redes Consideradas 
 

É importante visualizar os processos e os instrumentos utilizados para a elaboração do 

Plano Diretor Rodoviário do Espírito Santo. 

 

Inicialmente abordaremos os processos de avaliação da rede rodoviária para, em seguida, 

abordarmos os instrumentos ou ferramentas utilizadas. 

 

Os levantamentos das características físicas da rede rodoviária foram efetuados ao longo 

de 2008, ano em que foi realizado o cadastro rodoviário e seu georreferenciamento. Neste 

período também foram coletados dados adicionais junto às Superintendências Regionais 

do DER-ES e do DNIT sobre os históricos dos pavimentos. No início de 2009 foi 

produzido o vídeo registro de toda rede rodoviária do Estado. Assim, de uma maneira 

geral, podemos considerar que os dados básicos da rede rodoviária são de 2008. 

 

O Plano Diretor Rodoviário elaborado tem por objetivo definir as intervenções que 

devem ser efetuadas de 2011 a 2025. Assim, torna-se necessário definir como estaria a 

rede rodoviária no final de 2010. Para a definição desta rede foram levantadas todas as 

obras rodoviárias em andamento, suas características técnicas e seu prazo de conclusão. 
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Estas informações foram igualmente referendadas com o Diretor Geral do DER-ES. 

Assim foi construída a rede rodoviária de 2010, ponto de partida da análise do Plano 

Diretor. 

 

O passo seguinte foi tentar visualizar qual seria a rede rodoviária a ser recomendada para 

2025, ou seja, como esta rede rodoviária deveria evoluir de 2010 até 2025, efetuando as 

intervenções que produzissem o maior retorno econômico e social para o Estado. 

 

As intervenções que podem ser efetuadas numa rede rodoviária, de uma forma geral, são 

as mencionadas a seguir. 

 

- Pavimentação de rodovias que se encontram implantadas ou em leito natural. 

- Aumento de capacidade de trechos da rede existente. 

- Construção de trechos planejados, ou seja, de ligações rodoviárias novas. 

- Contornos de áreas urbanas. 

- Restauração de trechos existentes. 

 

Estas intervenções criam, portanto, programas com objetivos distintos, ou seja, programa 

de pavimentação, programa de aumento de capacidade, programa de contornos, programa 

de construção e programa de restauração. 

 

O primeiro problema a ser contornado ao se estabelecer estes programas, é resolver a 

interdependência dos trechos rodoviários. A pavimentação de um trecho rodoviário pode 

desviar o tráfego de outros trechos afetando a programação das intervenções nos mesmos. 

A construção de uma rodovia planejada pode evitar que sejam duplicados determinados 

trechos de outras rodovias pelo desvio que sua construção vai proporcionar. Além do 

mais, as variáveis como custo de operação e custo do tempo de viagem, utilizadas para 

avaliação, se modificam com os volumes de tráfego. Desta forma, a maneira de abordar a 

evolução da rede rodoviária é um requisito fundamental para posicionar corretamente as 

suas intervenções. 

 

Na elaboração do Plano Diretor Rodoviário do Espírito Santo as intervenções foram 

determinadas de forma gradativa, de forma a evitar interpretações inconsistentes e 

obedecendo aos passos a seguir descritos. 

 

Inicialmente foi criada uma rede rodoviária denominada ótima. Esta rede foi construída 

considerando todos os trechos pavimentados, em bom estado e com todos os trechos sem 

nenhuma restrição de capacidade. É uma rede ótima, ideal e inicialmente foi considerado 

que ela seria atingida em 2025. 

 

Com base nesta hipótese inicial foi projetado o tráfego local e as matrizes de origem e 

destino, que representam o tráfego de médio e de longa distância, até o ano 2025, alocada 

nesta rede rodoviária ótima e determinada a taxa de crescimento do tráfego em cada 

trecho. 

 

Com os resultados obtidos, foi efetuada avaliação econômica de todos os trechos não 

pavimentados e determinados os trechos prioritários a serem construídos até o ano 2025, 

permanecendo os demais implantados ou em leito natural. 
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O fato de considerar todos os trechos pavimentados na rede rodoviária ótima nos garante 

que não estamos viabilizando trechos que, no futuro, teriam seu tráfego desviado em 

função da pavimentação de outros trechos. 

 

Como a avaliação econômica de cada trecho é feita de forma isolada, estamos sendo 

conservadores na avaliação dos benefícios do tráfego desviado. 

 

Concluído este primeiro passo, temos assim definidos quais os trechos que devem estar 

efetivamente pavimentados até 2025. Construímos, então, com este primeiro passo, a rede 

rodoviária pavimentada 2025, que consiste da rede rodoviária 2010 mais todos os trechos 

que devem estar pavimentados até 2025. 

 

O próximo passo é verificar, na rede rodoviária pavimentada 2025, quais os trechos que 

apresentaram problemas de capacidade. Isto é efetuado analisando o volume de tráfego e 

o nível de serviço de cada trecho em 2025. 

 

Determinada a relação destes trechos, os mesmos são submetidos à avaliação econômica 

de sua duplicação, isoladamente, resultando nos trechos que devem, numa primeira 

avaliação, serem duplicados até 2025. Não são ainda as rodovias que devem ser 

duplicadas, pois resta ainda avaliar o impacto das rodovias planejadas e dos contornos. 

 

As rodovias planejadas, bem como os contornos, provocam normalmente um forte desvio 

de tráfego num subconjunto de trechos da rede rodoviária ou sub-redes. Elas se 

apresentam na maioria das vezes como opção a duplicação de determinados trechos 

rodoviários. 

 

Assim, é importante determinar quais os trechos afetados pela implantação das rodovias 

planejadas e pelos contornos. Determinados estes trechos é importante verificar se algum 

deles está entre os que resultaram como viáveis de serem duplicados até 2025. Estes 

devem ser retirados da lista dos trechos a serem duplicados, pois devem ser submetidos a 

uma avaliação adicional. 

 

Concluída esta análise, teremos a relação das rodovias que devem sofrer aumento de 

capacidade e que não serão afetadas caso venha a ser construída uma rodovia planejada. 

 

O passo seguinte consiste em avaliar os trechos planejados e os contornos. Isto é efetuado 

através da análise de sub-redes, comparando-se a alternativa da construção dos trechos 

novos, contra intervenções nos demais trechos das sub-redes. Esta análise determina 

quais são as rodovias planejadas que devem ser implantadas e as ações que devem ser 

tomadas nos demais trechos restantes. 

 

Ao se concluir estes passos, estarão definidas quais rodovias devem ser pavimentadas, 

quais devem ser duplicadas e quais rodovias planejadas devem ser construídas até 2025. 

 

O passo final é verificar quais trechos de rodovias pavimentadas existentes em 2010 que 

devem sofrer restauração no período de 2011 até 2025. 

 

Adotando-se estes passos na seqüência descrita, temos uma razoável segurança de 

considerar os efeitos corretos do tráfego na rede rodoviária em função das intervenções 

que são analisadas progressivamente. 
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6.3 Instrumentos Utilizados 
 

A complexidade envolvida na análise de uma rede rodoviária requer uma quantidade 

enorme de informações cujo tratamento só é possível mediante a utilização de aplicativos 

computacionais. 

 

O problema na utilização de aplicativos computacionais é que nenhum deles trata o 

problema do planejamento rodoviário como um todo, o que demanda a utilização de mais 

de um aplicativo. Isto traz como conseqüência resolver o tratamento do intercâmbio de 

dados. Assim é necessário que sejam concebidas interfaces para exportar e importar 

dados entre estes aplicativos. Quanto menos digitação os utilizadores destes aplicativos 

tiverem que fazer mais confiável será o tratamento das informações. 

 

Para desenvolver o Plano Diretor Rodoviário foram utilizados três aplicativos a seguir 

descritos. 

 

- GIP - Gerenciador de Informações de Planejamento. 

- HDM4 Versão 2.05. 

- CUBE BASE e VOYAGER 5.0. 

 

O Gerenciador de Informações de Planejamento (GIP) é um aplicativo que foi 

desenvolvido especialmente para a elaboração do Plano Diretor Rodoviário do Espírito 

Santo. Além de organizar a base de dados e de produzir informações com base nos dados 

das contagens volumétricas de tráfego, das pesquisas de origem e destino e da rede 

rodoviária, efetua a interface entre os aplicativos HDM4 e CUBE. 

 

O HDM4 (Highway Development and Management System) é um aplicativo 

desenvolvido para investigar opções de intervenções na infra-estrutura do transporte 

rodoviário. Desde 1996 a World Road Association (PIARC) assumiu a responsabilidade 

de manter o desenvolvimento deste aplicativo iniciado pelo Banco Mundial. A versão 2.0 

foi concluída em julho de 2005. Atualmente o desenvolvimento do HDM4 foi 

terceirizado sendo concedido para a HDM Global, um consórcio internacional liderado 

pela Universidade de Birmingham. 

 

O CUBE são diversos aplicativos desenvolvidos pela Citilabs. Constituem uma família de 

aplicativos que formam um completo sistema de avaliação de previsão de viagens e 

comportamento de redes para o planejamento de transporte. Compõe-se de diversos 

aplicativos: Cube Base, é o aplicativo principal com suas extensões opcionais (Cube 

Reports, Cube Cluster e Cube Web) e seus módulos opcionais, que fornecem uma 

biblioteca de programas para aplicações específicas, tais como: Cube Voyager, Cube 

Avenue, Cube Dynasim, Cube Cargo, Cube Analyts e Cube Land. 

 

O processo de utilização destes aplicativos se inicia pelo CUBE. É o CUBE que monta a 

rede rodoviária, constituída por arcos e nós, com base nas informações obtidas do 

georreferenciamento da rede rodoviária e com os centros das zonas de tráfego definidas 

nos estudos socioeconômicos. Somente após a montagem da rede rodoviária no CUBE, é 

possível iniciar a utilização dos aplicativos. 
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O GIP exporta para o CUBE os dados das estimativas de tráfego por trecho, os dados 

expandidos de cada um dos postos das pesquisas de origem e destino, por tipo de veículo, 

e os dados das características técnicas de cada um dos trechos da rede rodoviária. 

 

Com base nos dados expandidos dos postos das pesquisas de origem e destino, o CUBE 

monta as matrizes de origem e destino por tipo de veículo em função das zonas de tráfego 

estabelecidas nos estudos socioeconômicos. 

 

Utilizando as matrizes construídas, o CUBE efetua a calibragem do modelo. Esta 

calibragem consiste em alocar as matrizes na rede rodoviária e verificar se as mesmas 

estão utilizando as rotas verificadas nos diversos locais onde foram efetuadas as 

pesquisas de origem e destino, e se as estimativas de tráfego em cada trecho são 

consistentes. 

 

Para fazer esta alocação é utilizado o tempo de viagem para os veículos de passeio e 

ônibus, e custos operacionais para os veículos de transporte de carga. Os tempos de 

viagem vêm das velocidades médias verificadas na rede rodoviária e é um dos elementos 

das características de cada um dos trechos rodoviários importadas do GIP. Os custos de 

operação dos veículos de transporte de carga são importados pelo CUBE do HDM4. 

 

A calibragem foi efetuada com os dados de 2008, uma vez que os dados da rede 

rodoviária e de tráfego foram desse ano. 

 

Após a calibragem é definido o tráfego local e de média e longa distância de cada trecho 

rodoviário, e o modelo está pronto para análises dos cenários desejados. 

 

O CUBE, por sua vez, projeta o tráfego local e de longa distância através de taxas de 

crescimento das zonas de tráfego fornecidas pelos estudos socioeconômicos, e determina 

as taxas de crescimento do tráfego de cada um dos trechos rodoviários. 

 

O CUBE exporta para o HDM4, através do GIP, as informações das características de 

cada um dos trechos rodoviários, a estrutura do tráfego, o Volume Médio Diário Anual 

(VMDA) e a taxas de crescimento do tráfego de cada trecho, por tipo de veículo. Esta 

exportação é efetuada com os dados estruturados no formato aceito pelo HDM4. 

 

O HDM4 efetua então a avaliação econômica de todos os trechos rodoviários aplicando 

as políticas, os custos das intervenções e avaliando os benefícios obtidos ao longo do 

período estabelecido. 

 

Os diversos cenários são definidos no CUBE. O CUBE permite modificar o tipo de 

pavimento e a capacidade de cada trecho rodoviário, as taxas de crescimento, os dados da 

matriz básica, as velocidades de operação e colocar restrição para circulação de 

caminhões pesados. É através do GIP que as informações são transferidas para o HDM4. 

 

As análises interativas são efetuadas através de cenários estabelecidos no CUBE que 

geram os dados para o HDM4, através do GIP, que age aqui como interface. O HDM4 

efetua avaliação e calcula os custos de operação que são importados diretamente para o 

CUBE. 
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Nas análises interativas efetuadas, ou seja, a cada cenário analisado, os custos 

operacionais e os custos de tempo de viagem dos usuários necessitam ser atualizados para 

os volumes de tráfego verificados em cada trecho rodoviário. Isto requer a transferência 

destas informações diretamente do HDM4 para o CUBE. 
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7. ANÁLISE ECONÔMICA E FINANCEIRA 
 

7.1 Introdução 
 

O aplicativo utilizado para a análise técnicoeconômica das intervenções do Plano Diretor 

Rodoviário foi o HDM4. 

 

Uma larga escala de modelos matemáticos e lógicos compõe o HDM4. Estes modelos 

possibilitam predizer a performance, os custos atuais e futuros da rede rodoviária, bem 

como, os custos operacionais (operação e tempo) dos veículos nas rodovias. Os módulos 

do aplicativo podem também ser integrados a outros aplicativos de modelagem similar. 

 

O HDM4 - Highway Development & Management (Gerenciamento e Administração de 

Rodovias) foi desenvolvido para avaliar técnica e economicamente alternativas de 

pavimentação, duplicação e conservação para os trechos de uma rede rodoviária, bem 

como, a definição das prioridades dentro desses critérios. 

 

Este aplicativo que vem sendo utilizado na escolha da melhor alternativa de investimento 

foi desenvolvido inicialmente com o financiamento do Banco Mundial e atualmente é 

mantido por um consórcio de empresas. Ele permite que o gerente de uma rede rodoviária 

analise possibilidades de projetos de construção e de conservação em termos da eficiência 

econômica, avaliando os benefícios à sociedade. 

 

O aplicativo efetua estimativas de custos de construção e de conservação das rodovias, 

bem como de custos aos usuários, em termos de custos de operação dos veículos e de 

tempo de viagem. Ele é composto por modelos formados por equações nas quais estão 

presentes, dentre outras, as variáveis relacionadas com as características geométricas das 

rodovias, a estrutura do pavimento e volume e composição do tráfego, taxas de 

crescimento, etc. 

 

O HDM4 compara estimativas de custos e faz avaliações de alternativas de construção, 

construção e de estratégias de intervenções, fornecendo um sistema para a gerência de 

rodovias, para a programação de serviços de pavimentação e alocação de recursos, 

previsão de desempenho da rede rodoviária e de avaliação de projetos. 

 

Ele permite a análise de sensibilidade dos resultados de mudanças em seus parâmetros 

mais importantes (custos unitários, composição do tráfego, características da rede 

rodoviária, taxa de desconto, dentre outros). 

 

 

7.2 Modelos 
 

Uma larga escala de modelos matemáticos e lógicos compõe o HDM4. Estes modelos 

possibilitam predizer o desempenho, os custos atuais e futuros da rede rodoviária, bem 

como, os custos operacionais dos veículos nas rodovias. A seguir são fornecidas algumas 

informações sobre estes modelos e suas funcionalidades. 
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7.2.1 Modelo de Tráfego 
 

- Avalia os efeitos do congestionamento (por exemplo, em velocidades, em consumo de 

combustível e em desgaste de pneus). 

- Avalia o impacto do tr§fego gerado. Define a ñFrota de Ve²culosò para caracterizar as 
frotas locais, compostas, ou tipos padrão, ou os tipos de veículos definidos pelo 

usuário do HDM4. Esses veículos podem ser motorizados e não-motorizados. 

- Disponibiliza para a escolha do usuário uma seleção de 16 tipos de veículos padrão, e 

8 tipos de veículos não-motorizados. 

- Avalia características futuras do tráfego em cada trecho: fluxo, composição, 

crescimento anual, efeitos da carga dos eixos, efeitos sobre a operação do veículo para 

os veículos selecionados da frota de veículos; e tráfego desviado com relação às 

melhorias da rede. 

 

 

7.2.2 Modelo de Deterioração dos Pavimentos 
 

A deterioração é modelada para três tipos de pavimentos: 

 

- pavimento betuminoso - inclui misturas de asfalto, as camadas de superfície, o 

tratamento da superfície sobre uma base granular, estabilizado com asfalto ou não; 

- pavimento rígido (concreto) - inclui o concreto articulado, o concreto reforçado 

articulado e o concreto armado; 

- não pavimentado - inclui bases de cascalho, de terra ou de areia. 

 

O modelo prediz a deterioração anual de cada tipo de pavimento sob a ação do eixo de 

cargas, e os efeitos ambientais, como: 

 

- as degradações dos pavimentos do tipo betuminoso são: trincas, trilhas, buracos, 

erosão de borda e irregularidade; 

- as degradações dos pavimentos de concreto são: trincas, lascas, falhas e aspereza; 

- as degradações das rodovias não pavimentadas são: perda do material e irregularidade. 

 

 

7.2.3 Modelo de Efeitos das Intervenções 
 

Para cada real gasto numa intervenção deve haver um benefício correspondente a no 

mínimo um real, caso contrário a intervenção não deverá ser realizada. Os benefícios das 

intervenções podem ocorrer imediatamente ou em longo prazo e surgem da redução dos 

custos à sociedade expressa na operação dos veículos, efeitos ambientais, e na redução 

dos custos do poder público na conservação futura da rede rodoviária. O modelo executa 

as seguintes análises: 

 

- seleciona dentro de uma listagem, as obras de conservação que abrangem: conservação 

rotineira, conservação periódica (por exemplo, tratamentos superficiais), reabilitação 

(por exemplo, capa de CBUQ) e reconstrução; 
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- seleciona dentro de uma listagem as obras de melhoramento, que podem ser: 

alargamento (parcial e com adição da pista), total reconstrução com menores 

alargamentos, realinhamento, obras sobre elementos fora da pista (acostamentos e 

drenagem), tipos de construções, que podem ter padrão mais elevado do pavimento, 

duplicação da pista e construção de uma nova rodovia; 

- avalia os custos e os efeitos das obras no que diz respeito à qualidade da rodovia. 

 

Para determinar o tempo e os limites dos serviços que serão realizados são utilizados 

critérios de intervenções. As intervenções podem ser programadas ou em resposta a 

evolução de um defeito. A programação pode ser em intervalos fixos de tempo como, por 

exemplo, o recapeamento em intervalos de sete anos ou em datas fixas para serviços de 

melhorias ou construções, como por exemplo, alargamento do trecho em 2020. Também 

as intervenções podem ser realizadas em resposta aos níveis de desempenho estipulados 

pelo poder público ou a níveis limites especificados pelos usuários. Assim, um 

determinado tipo de intervenção poderá ser executada quando a irregularidade 

longitudinal do trecho chegar a um valor de IRI igual ou superior a 4,5, ou a área trincada 

exceder a 15% do trecho. 

 

 

7.2.4 Modelo de Efeitos sobre os Usuários 
 

A modelagem dos efeitos sobre os usuários compreende: 

 

- estimativa dos custos operacionais dos veículos motorizados e não motorizados, da 

frota de veículos selecionada para as várias opções de projetos, programas e 

estratégias. Os prognósticos de desempenho dos veículos abrangem as velocidades 

(condições de circulação livre ou com congestionamento), consumo de gasolina, pneus, 

óleo, peças, energia. Os prognósticos de custos dos veículos abrangem gasolina, óleo, 

pneus, peças, custo de equipagem e de mão-de-obra de manutenção, depreciação do 

capital, juros e overhead custos; 

- estimativa dos custos dos tempos de deslocamento, em termos de tempo de viagem 

(com a distinção de tempo de viagem e de trabalho) e tempo de atraso das cargas; 

- estimativa dos efeitos das interações entre os veículos motorizados e os não 

motorizados; 

- estimativa dos custos de segurança viária em função de taxas de acidente; 

- estimativa dos vários benefícios para os usuários das rodovias em função das opções 

de investimento. 

 

 

7.2.5 Modelo de Análise Econômica 
 

As análises econômicas compreendem: 

 

- avaliação do impacto econômico total de acordo com as opções de investimento sobre 

os ciclos de vida; 

- determinação dos benefícios líquidos totais para a sociedade (econômicos) de todas as 

opções do investimento; 
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- determinação do investimento ou a combinação das opções de investimentos com mais 

benefício, quando o usuário considerar os objetivos econômicos, ou outros objetivos 

não monetários, ou orçamentos limitados; 

- determinação dos indicadores de desempenho dos investimentos (NPV, BCR, IRR e 

FYB). 

 

 

7.2.6 Modelo de Efeitos Sociais e Ambientais 
 

Analisam o consumo de energia e as emissões de poluentes. Esses efeitos precisam ser 

considerados nas políticas de investimentos e nos projetos, pela redução dos custos de 

operação dos veículos, redução da poluição e do consumo de recursos energéticos. 

 

Permite que o planejador defina alguns parâmetros da configuração do programa, de 

acordo com as características do projeto. 

 

 

7.3 Gerenciadores de Dados 
 

Os modelos citados anteriormente utilizam os dados constantes nos gerenciadores de 

dados. O HDM4 possui funções de importação e exportação que são fornecidas para 

partilhar sua base de dados e também seus relatórios de análise. Interfaces de entrada e de 

saída de dados podem ser desenvolvidas entre o HDM4 e outros sistemas de 

gerenciamento de redes rodoviárias e sistemas de alocação. 

 

No caso do Plano Diretor Rodoviário esta interface foi desenvolvida para o CUBE. 

 

 

7.3.1 Gerenciador da Frota de Veículos 
 

Contém os dados sobre as características dos veículos motorizados e não motorizados que 

operam na rede a ser analisada, como identificação dos veículos, performance, custos e 

calibração da performance. Na versão utiliza constam 16 tipos de veículos. 

 

 

7.3.2 Gerenciador da Rede Rodoviária 
 

Contém os dados que definem as características geométricas, estado da superfície, 

estrutura do pavimento, de cada trecho ou segmentos homogêneos integrantes da rede 

rodoviária. 

 

 

7.3.3 Gerenciador de Obras 
 

Neste gerenciador ficam definidos os critérios de intervenções, padrões de conservação, 

de construção e de melhoria, juntamente com os custos unitários, que serão aplicados nos 

diferentes trechos, e ou segmentos homogêneos que serão analisados no estudo. 
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7.3.4 Gerenciador de Configuração 
 

Neste gerenciador é possível definir alguns parâmetros de configuração do HDM4, de 

acordo com as características da região onde a rede rodoviária está localizada. 

 

Os parâmetros que podem ser configurados são os seguintes: 

 

- fluxo de tráfego: variação da intensidade de tráfego que ocorre nos trechos ao longo do 

dia; 

- velocidade de fluxo de tráfego: representa a capacidade de diferentes tipos de vias 

(pista simples, pista dupla, etc.) e define as características da velocidade de fluxo, em 

termos de capacidade máxima, mudanças de velocidade, capacidade de fluxo livre e 

capacidade nominal e porcentagem de acidentes; 

- unidade monetária: definição da moeda; 

- zonas climáticas: representa as condições do clima com base na classificação da 

umidade e do regime da temperatura; 

- parâmetros agregados: volume de tráfego, classe da rodovia, geometria da rodovia, 

resistência estrutural (cargas sobre o pavimento), qualidade da pista de rolamento 

(indicativo de irregularidade) que é um parâmetro importante para indicar as 

condições da rodovia e a necessidade de manutenção e para prever os custos de 

operação dos veículos; 

- condição da superfície: defeitos superficiais; 

- textura superficial: indicação da profundidade da textura e da resistência ao atrito 

superficial. 

 

 

7.3.5 Gerenciador de Estudos 
 

Define os estudos de Projetos, e análise de Programas e Estratégias, selecionando 

combinações de trechos da rede rodoviária de componentes da frota de veículos e obras 

padrões, que dão forma junto às opções de investimentos a serem estudadas. 

 

Controla os estágios de análise através da definição de dados gerados pelas alternativas 

de investimentos. 

 

Neste gerenciador é que são produzidos os relatórios de dados e dos resultados das 

análises. Os relatórios padrões emitidos pelo HDM4 estão distribuídos dentro das 

seguintes categorias: deterioração do pavimento e efeito das obras, efeito sobre o usuário, 

dados de tráfego, efeito sobre o meio ambiente, resumo das análises econômicas, fluxo de 

caixa e dos indicadores econômicos (VPL, TIR, etc.). 

 

 

7.4 Ferramentas de Análise 
 

As ferramentas de análise do HDM4 são: 

 

- análise de Projetos; 

- análise de Programas; 
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- análise de Estratégia. 

 

 

7.4.1 Análise de Projetos 
 

A análise de projetos compreende a avaliação de um ou mais projetos ou opções de 

investimentos. O aplicativo analisa os custos e benefícios dessas opções a serem 

aplicadas num trecho da rede rodoviária, programadas anualmente ao longo do período de 

análise. Indicadores econômicos são determinados para diferentes opções de 

investimentos. Esta ferramenta pode ser usada para estimar a viabilidade técnica e 

econômica dos projetos de investimentos, considerando os seguintes temas: 

 

- desempenho estrutural e deterioração dos pavimentos; 

- efeitos de intervenção nos trechos sobre os custos; 

- custos e benefícios dos usuários; 

- comparações econômicas entre as alternativas de projetos. 

 

Os projetos típicos de aplicação desta ferramenta incluem a conservação e reabilitação de 

trechos existentes, alargamento ou melhorias geométricas, melhorias no pavimento e 

construções de novos trechos. 

 

 

7.4.2 Análise de Programas 
 

A análise de programas objetiva a priorização de alternativas de projetos, para um 

programa anual ou plurianual de serviços, sob orçamento pré-definido. Neste caso, uma 

série de alternativas de projeto e de conservação é analisada para cada trecho rodoviário 

ou segmentos homogêneos de uma rede rodoviária, e na programação é comparado os 

custos previstos sob o regime de uma restrição orçamentária ou pela visão de gerência de 

pavimentos. 

 

Com base nos parâmetros preestabelecidos, é escolhida a melhor alternativa para cada 

trecho da rede analisada. Assim é possível estimar os benefícios econômicos que seriam 

gerados pela entrada de outros projetos alternativos dentro do pacote orçamentário do 

poder público. 

 

Os índices, tais como: o valor presente líquido (VPL), a taxa interna de retorno ou os 

indicadores de previsão da condição do pavimento, como o IRI, são alguns dos critérios 

que podem ser utilizados para classificação das intervenções. O VPL/Custo, 

Benefício/Custo, também satisfaz o objetivo de maximizar os benefícios econômicos para 

cada cota adicional de gasto, pois quantifica os benefícios líquidos para cada cota 

monetária disponível do orçamento e investida. 

 

No caso do Plano Diretor Rodoviário, na seleção dos projetos de pavimentação e de 

duplicação, foi adotada a taxa interna de retorno com indicador para ordenar as 

prioridades. Na seleção de alternativas foi adotado o valor presente líquido descontado. 
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7.4.3 Análise de Estratégia 
 

O planejamento estratégico de médio e longo prazo com a rede rodoviária requer que o 

DER considere as necessidades de todos os componentes da rede. A análise estratégica 

avalia toda a rede rodoviária gerenciada por um órgão rodoviário. 

 

Para previsão das necessidades em médio e longo prazo de toda a rede, o HDM4 aplica o 

conceito de matriz da rede que integra a definição das categorias da rede de acordo as 

variáveis (indicadores) que tem maior influência no desempenho dos pavimentos e nos 

custos dos usuários. A matriz de uma rede rodoviária pode ser classificada de acordo 

com: 

 

- volume de tráfego e de cargas; 

- tipos e condições dos pavimentos; 

- zonas climáticas e ambientais; 

- classificação funcional. 

 

A matriz da rede pode ser modelada utilizando três categorias de tráfego (alto, médio, 

baixo), dois tipos de revestimento asfáltico (concreto asfáltico, tratamento superficial) e 

três níveis de condições de pavimento (bom, regular, péssimo). Esta matriz seria 

composta de 18 células representativas (3x2x3=18), que poderia resultar em 18 

segmentos homogêneos. 

 

A diferença entre a análise estratégica e de programa é a forma como os segmentos são 

identificados. A análise de programa trabalha com os trechos rodoviários, que são as 

unidades físicas da rede rodoviária. Na análise estratégica, o sistema rodoviário perde as 

características individuais de seus trechos, tendo em vista o agrupamento de segmentos 

homogêneos, ou seja, com características bastante semelhantes. 

 

Ambas as análises, procuram as alternativas de projetos em um número de seções na rede 

rodoviária que otimize uma determinada função objetiva sob restrição orçamentária. No 

caso, se a função objetiva é maximizar o valor presente líquido (VPL), que é a função do 

modelo, ou seja, o modelo seleciona a combinação de intervenções para os segmentos 

que maximiza o VPL para toda a rede rodoviária, sujeito a um somatório de custos de 

intervenções inferiores ao orçamento disponível. 

 

 

7.5 Escolha das Alternativas 
 

O modelo HDM4 permite que seja feita a escolha da alternativa de investimento mais 

vantajosa entre as opções competitivas, com a avaliação do desempenho de cada 

investimento através de indicadores econômicos como valor presente líquido (VPL), taxa 

interna de retorno (TIR) e a relação entre benefício e custo (B/C). Existem, ainda, alguns 

critérios auxiliares como o payback e a taxa de retorno do primeiro ano (FYRR). 
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7.5.1 Taxa de Desconto 
 

É a taxa de oportunidade de capital do setor público, isto é, a taxa de retorno do 

investimento marginal. A taxa de desconto é difícil de mensurar com precisão, mas pode-

se afirmar que ela é o custo de oportunidade do setor público de investir no projeto. 

 

A taxa de desconto a ser usada para os estudos de viabilidade do HDM é definida pela 

autoridade de planejamento responsável pelo projeto. 

 

A taxa de desconto é utilizada para calcular o valor presente líquido (VPL) dos custos e 

benefícios. 

 

 

7.5.2 Valor Presente Líquido - VPL 
 

O valor presente líquido (VPL) de um projeto de investimento é igual ao valor presente 

de suas entradas de caixa menos o valor de suas saídas de caixa. Para o cálculo do valor 

presente das entradas e saídas de caixa é utilizada a taxa mínima de atratividade (taxa de 

desconto). O VPL calculado para um projeto significa o somatório do valor presente das 

parcelas periódicas de lucro econômico gerado ao longo da vida útil do projeto, ou seja, 

agregam-se em um único índice os benefícios e custos e determina, para cada alternativa, 

os recursos necessários na data presente que cubram todos os custos do investimento 

proposto para o período de projeto analisado. O lucro econômico pode ser definido como 

a diferença entre a receita e o custo operacional acrescido do custo de oportunidade do 

investimento. O VPL tem sido o critério de investimento mais importante em decisões de 

investimentos. 

 

O valor presente líquido de um projeto de investimento pode ter os seguintes resultados: 

 

- maior do que zero: significa que o investimento é economicamente atrativo, pois o 

valor presente das entradas de caixa é maior do que o valor presente das saídas de 

caixa; 

- igual a zero: o investimento tem atratividade igual a taxa de desconto, pois o valor 

presente das entradas de caixa é igual ao valor presente das saídas de caixa; 

- menor do que zero: indica que o investimento tem atratividade menor que a taxa de 

desconto porque o valor presente das entradas de caixa é menor do que o valor 

presente das saídas de caixa. 

 

 

7.5.3 Taxa Interna de Retorno - TIR 
 

A taxa interna de retorno TIR é o percentual de retorno obtido sobre o saldo investido e 

ainda não recuperado em um projeto de investimentos. A TIR é a taxa de desconto que 

torna o valor presente das entradas de caixa igual ao valor das saídas de caixa do projeto 

de investimentos, ou seja, determina a taxa que equilibra os custos e benefícios. Esta taxa 

é usualmente utilizada pelo Banco Mundial e pelo Banco Interamericano de 

Desenvolvimento em análises de financiamentos de projetos de infra-estrutura em países 

em desenvolvimento. 
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Posteriormente, a TIR é comparada com a taxa de desconto para verificar o desempenho 

do projeto, podendo ser: 

 

- maior do que a taxa de desconto: significa que o investimento é economicamente 

atrativo; 

- igual à taxa de desconto: o investimento está economicamente numa situação de 

indiferença; 

- menor do que a taxa de desconto: o investimento não é economicamente atrativo, pois 

seu retorno é superado pelo retorno de um investimento sem risco. 

 

 

7.5.4 Relação Benefício Custo 
 

A relação Benefício Custo expressa o valor comparativo dos projetos pela relação entre 

benefícios e custos anuais. 

 

 

7.5.5 Método do Payback 
 

O payback é um dos métodos mais simples e, talvez por isso, de utilização muito 

difundida. Consiste, essencialmente, em determinar o número de períodos necessários 

para recuperar o capital investido na infra-estrutura. Tendo essa avaliação, com base em 

seus padrões de tempo para recuperação do investimento, no período de análise, nos 

riscos associados e em sua posição financeira, decide pela aceitação ou rejeição do 

projeto. 

 

A forma mais fácil de calculá-lo é simplesmente acumulando os custos e benefícios e 

determinando o período em que houve a transição de um valor positivo para negativo. 

 

 

7.5.6 Taxa de Retorno do Primeiro Ano - FYRR 
 

Esta relação é utilizada como um indicador simples de época ideal de programar um 

projeto. Conceitualmente o ano ótimo de abertura corresponde ao ano em que os 

benefícios são iguais a taxa de desconto multiplicado pelo valor do investimento. 

 

Ela depende de uma série de hipóteses, incluindo uma função de benefícios que 

aumentam progressivamente (ou seja, não existem depressões ou descontinuidades da 

demanda), e as complicações podem surgir quando os investimentos rodoviários são 

previstos ao longo de vários anos. Uma solução melhor é comparar as diferentes fases dos 

projetos utilizando o método VPL. 

 

 

7.5.7 Critério de Escolha dos Investimentos 
 

A seguir são apresentadas as regras para a escolha dos melhores investimentos. 
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TIPO DE DECISÃO 
RESTRIÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA
CRITÉRIO

Aceitação do Projeto - VPL > 0

Escolha de 1 entre vários projetos aceitos - Máximo VPL

Escolha de alguns entre vários projetos Sim Hierarquização usando B/C > 1

Não Hierarquização usando VPL > 0

 

 

Cada um dos indicadores financeiros resulta em informações diferentes, que podem ser 

utilizados de maneira complementar. 

 

 

7.5.8 Custos Financeiros e Econômicos 
 

Quando se analisa projetos cuja implementação é de responsabilidade do poder público, 

os custos que devem ser adotados são custos econômicos. Custos econômicos são aqueles 

que refletem os custos dos fatores de produção em competição perfeita. A determinação 

destes custos requer um estudo aprofundado de todas as relações na economia do país, do 

custo real da mão-de-obra e da existência de adequada taxa cambial na valorização dos 

itens importados. 

 

De uma forma mais simplificada os custos econômicos são determinados retirando os 

impostos que incidem sobre os insumos e sobre as atividades, por serem considerados 

transferências, taxas e valores que incidem sobre os custos diretos e indiretos. 

 

No Plano Diretor Rodoviário foram adotadas as relações entre custos econômicos e 

financeiros, estas são apresentadas a seguir. 

 

Item Taxa (%)

Veículos de Passeio 30

Moto 45

Ônibus 15

Caminhão 20

Gasolina 30

Diesel 15

Terraplenagem 43

Drenagem 42

Pavimentação 39

TAXAS MÉDIA ADOTADAS
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8. CRESCIMENTO DO TRÁFEGO 
 

8.1 Introdução 
 

Um dos elementos importantes na avaliação econômica e financeira de projetos no setor 

rodoviário é a determinação da taxa de crescimento do tráfego que utiliza determinado 

trecho rodoviário. 

 

Esta taxa de crescimento resulta, entre outros fatores, das funcionalidades exercidas por 

cada trecho rodoviário dentro da rede analisada. Desta forma, a taxa de crescimento 

depende: 

 

- dos tipos de veículos que foram considerados na análise; 

- da participação do tráfego local e de longa distância em cada trecho; 

- da rede rodoviária que se está analisando. 

 

Nos estudos de tráfego que foram efetuados para elaboração do Plano Diretor Rodoviário 

do Espírito Santo foram considerados os seguintes tipos de veículos: veículos de passeio, 

motos, ônibus, caminhões leves/médios e caminhões pesados/ultrapesados. 

 

A geração de tráfego de cada tipo de veículo cresce em função da sua correlação com o 

PIB em cada microrregião de planejamento adotado pelo Estado. 

 

Por outro lado, o tráfego de cada trecho rodoviário foi, por sua vez, separado em tráfego 

local e o tráfego de média e de longa distância. 

 

O tráfego local é definido como aquele que utilizará sempre o mesmo trecho, ou seja, é 

cativo do mesmo. Caracteriza-se pela curta distância de seus deslocamentos e é efetuado 

sempre dentro de uma mesma microrregião de planejamento. 

 

Por sua vez, o tráfego de média e longa distância caracteriza-se por representar 

intercâmbios entre as microrregiões e entre o Estado e demais regiões do país. O tráfego 

de média e longa distância é passível de desvio em função de melhoramentos que são 

efetuados na rede rodoviária. Seus valores são normalmente apresentados em forma de 

matriz para cada tipo de veículo, onde as linhas correspondem às origens das viagens e as 

colunas seus destinos. 

 

O tráfego local, por tipo de veículo, cresce em função da taxa de crescimento obtida pela 

correlação com o PIB para cada microrregião e o tráfego de média e longa distância 

cresce em função das taxas de crescimento dos intercâmbios que utilizam o trecho 

rodoviário obtido pela utilização do modelo Fratar. 

 

Assim, a taxa de crescimento de determinado trecho rodoviário é uma taxa média que 

depende das taxas de crescimento do tráfego local dos diversos tipos de veículos e das 

taxas de crescimento dos diversos fluxos que utilizam o trecho, por tipo de veículo. 

 

Na medida em que se altera a rede rodoviária com melhoramentos em alguns trechos, 

devido a uma estrutura diferente de custos, o tráfego de média e longa distância tende a
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mudar de rota e a utilizar outros trechos rodoviários. Donde se verifica que as taxas de 

crescimento dependem da rede rodoviária que se está analisando. 

 

 

8.2 Taxas da Rede Básica 
 

Com vistas a dar uma indicação das taxas de crescimento do tráfego que resultou dos 

estudos socioeconômicos efetuados, são apresentadas as taxas considerando a rede 

rodoviária básica, que consiste da rede rodoviária existente em 2008 com adequação dos 

trechos que estão com obras em andamento e que estarão concluídas até 2010. 

 

Foi determinado o tráfego, por tipo de veículo, para 2010 e para 2025, projetando o 

tráfego local com as taxas de crescimento por microrregião e projetando o tráfego de 

média e longa distância pelo modelo de Fratar e alocando o tráfego projetado na rede 

rodoviária básica. 

 

Obtido o tráfego em 2010 e em 2025, para cada trecho rodoviário, foram determinados, 

para cada município, as extensões rodoviárias que possuem, tanto pavimentadas como 

não pavimentadas. A seguir foi calculado o total de veículos-km, por tipo de veículo, com 

o tráfego e extensão existente em cada município e determinadas a taxa média de 

crescimento do tráfego por tipo de veículo por município. 

 

Os Quadros 60 e 61 fornecem as taxas de crescimento das rodovias pavimentadas e não 

pavimentadas por município do Estado e o Quadro 62 fornecem as taxas de crescimento 

do tráfego por trecho do SRE. Estes quadros mencionados estão localizados no final do 

documento. 
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9. PROGRAMA DE INTERVENÇÕES 
 

9.1 Introdução 
 

Com base nos estudos econômicos, nos levantamentos de tráfego, nos estudos dos custos 

de construção e conservação, e com base na metodologia de avaliação econômica 

efetuada por meio do HDM4 foram analisadas as necessidades de intervenções na rede 

rodoviária federal e estadual do Estado. 

 

Quando se analisa uma rede rodoviária, o primeiro programa a ser estruturado é o 

programa de pavimentação das rodovias já implantadas ou em leito natural. Isto se deve 

ao fato de que a pavimentação de um trecho da rede pode ocasionar desvios de tráfego 

futuro. Para os trechos a serem pavimentados, devem também ser estimados os custos 

adicionais de conservação e de restauração futura, que a entrada em operação de cada 

trecho irá proporcionar em função do seu grau de utilização. 

 

Estabelecido o programa de pavimentação, a próxima etapa a ser definida é o programa 

de aumento de capacidade da rede rodoviária, ou seja, de duplicações. Aqui há aspectos 

especiais a serem levados em consideração, especialmente quando da existência de 

trechos novos ou contornos que o Estado intenciona construir. Estas novas ligações são 

normalmente chamadas de rodovias ou trechos planejados. 

 

No caso do Espírito Santo, as rodovias planejadas retiram tráfego de trechos com elevado 

volume de tráfego, o que pode evitar que os mesmos sejam duplicados ou que sua 

duplicação seja postergada. 

 

A análise inicial das necessidades de aumento de capacidade foi efetuada sem considerar 

a implantação de nenhuma rodovia planejada ou de contornos urbanos previstos. 

 

A seguir foram analisados os impactos da implantação destas novas ligações e contornos 

na rede rodoviária do Estado para consolidar e definir o programa de aumento de 

capacidade. 

 

As rodovias planejadas e os contornos urbanos que foram analisados são os seguintes: 

 

- Via Sul; 

- Via Norte; 

- Contorno de Barra de São Francisco; 

- Variante de Colatina; 

- Contorno de Iconha. 

 

A análise das rodovias planejadas envolveu algumas alternativas de sua implantação. 

 

Concluídas estas análises, passa-se a estabelecer o programa de restauração das demais 

rodovias que não sofreram intervenções de duplicação. 
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9.2 Programa de Pavimentação 
 

Foi analisado um total de 157 trechos de rodovias estaduais, perfazendo um total de 

2.515 km de rodovias que permaneceriam não pavimentadas a partir de 2011, inclusive. 

 

Deste total, 86 trechos de rodovias estaduais, totalizando 1.265 km apresentaram uma 

taxa interna de retorno, em termos econômicos, acima de 10%. As taxas de retorno dos 

diversos projetos variaram de 66,6 a 10,5%. 

 

A taxa de retorno econômico normalmente utilizado nas avaliações de projetos 

rodoviários é de 12%. Entretanto, considerando que um Plano Diretor resulta em 

indicações de trechos de devem sofrer intervenções e que posteriormente são submetidos 

a uma análise de viabilidade técnica e econômica, preferiu-se adotar uma taxa mais 

conservadora a fim de compensar as imperfeições dos dados utilizados. 

 

O total de investimento, em termos financeiros, monta a R$ 2,4 bilhões, a preços de 2009, 

trazendo um benefício econômico para o Estado da ordem de R$ 6,6 bilhões. 

 

Admitindo-se que o Estado possui uma capacidade de investir em obras de pavimentação 

de rodovias, em cerca de R$ 160 milhões por ano, este programa poderia ser implantado 

em 15 anos, ou seja, de 2011 a 2025, com um ritmo médio de pavimentação de 85 km por 

ano. 

 

O aumento da extensão de rodovias pavimentadas vai acarretar a canalização de recursos 

adicionais para que as mesmas sejam mantidas em bom estado, e que seja preservado o 

ativo imobilizado. 

 

A distribuição espacial deste investimento foi analisada sob três ângulos. O primeiro, 

com relação a sua distribuição em termos de classificação funcional da rede rodoviária do 

Estado. O segundo, com relação a sua distribuição por microrregião de planejamento e o 

terceiro com relação a sua distribuição pelas Superintendências Regionais do DER-ES. 

 

Devido ao fato do Estado possuir uma rede rodoviária pavimentada com muito boa 

densidade, a maioria dos investimentos são para trechos (37) classificados como ligações 

secundárias que absorveram cerca de 40% dos investimentos, num total de 500 km. A 

seguir os investimentos se concentram em trechos (20) que abrangem circuitos turísticos, 

totalizando 264 km e 21% dos investimentos. Finalmente, os outros trechos (29) que 

compõe eixos rodoviários do Estado (diagonal, transversal e longitudinal), receberam 

30% dos investimentos e representam 500 km com 39%. 

 

Com relação à distribuição por microrregião, o Pólo Linhares, Noroeste 1, Litoral Norte e 

Sudoeste Serrana concentram 56% dos investimentos e uma extensão total de 713 km. A 

seguir se situam o Pólo Cachoeiro, Caparaó e Noroeste 2, com 307 km e um total de 24% 

dos investimentos previstos. 

 

A Superintendência Regional SR-04, situada no Norte do Estado é a que foi contemplada 

com a maior parte dos investimentos, 38% do valor estimado. As demais 

Superintendências Regionais receberão valores equivalentes dos investimentos variando 

de 19 a 24% do total previsto. 
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Os Quadros 63 a 66 fornecem os dados básicos que serviram para efetuar as ilustrações e 

os Quadros 67 e 68 fornecem os resultados das avaliações econômicas obtidas para cada 

trecho, com suas respectivas taxas de retorno. O Quadro 69 dá a indicação dos 

acréscimos dos custos de conservação para cada trecho, por período, após liberada a 

rodovia ao tráfego. Os quadros mencionados estão localizados no final do documento. 

 

Nas Ilustrações 6.65 a 6.70, apresentadas a seguir, podem ser visualizadas as diversas 

participações nos ângulos de análise anteriormente mencionados, com gráficos indicando 

os investimentos financeiros e os benefícios líquidos obtidos para cada uma das 

agregações efetuadas. A Ilustração 6.71 apresenta a ordenação dos valores acumulados de 

extensão, investimentos e benefícios dos 86 projetos que apresentaram taxas de retorno 

acima de 10%. 

 

 

Ilustração 6.65 - Distribuição dos Investimentos por Classificação Funcional 
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Ilustração 6.66 - Distribuição dos Investimentos e Benefícios por Classificação Funcional 

 

 

Ilustração 6.67 - Distribuição dos Investimentos por Microrregião  
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Ilustração 6.68 - Distribuição dos Investimentos e Benefícios por Microrregião  

 

 

Ilustração 6.69 - Distribuição dos Investimentos por Superintendências 

Regionais do DER-ES 



Programa de Intervenções 

 

                                                                          81 

 

Ilustração 6.70 - Distribuição dos Investimentos e Benefícios por Superintendências 

Regionais do DER-ES 

 

 

Ilustração 6.71 - Ranking dos 86 Projetos com TIR>10%  
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9.3 Programa de Aumento de Capacidade 
 

Os resultados analisados inicialmente referem-se às necessidades de aumento de 

capacidade no caso em que não venha a ser construída nenhuma rodovia planejada, mais 

especificamente, a Via Norte e Via Sul, que influenciam nas decisões de duplicação da 

BR-101. 

 

No estudo de duplicações foram consideradas duas hipóteses de velocidade média após a 

duplicação. Nos trechos considerados rurais foi considerada uma velocidade operacional 

de 90 km e nos trechos com características urbanas a velocidade foi limitada a 60 km por 

hora. Nos estudos de capacidade foram analisadas tanto as rodovias federais como 

estaduais existentes no Estado. 

 

Da análise efetuada resultaram 60 trechos com taxa de retorno maior do que 10%, 

totalizando uma extensão de 390 km. Desta extensão, 277 km são de rodovias federais e 

113 de rodovias estaduais, a maioria localizada cerca de áreas urbanas. 

 

Nas rodovias federais este retorno está situado entre 170% e 123% para o Contorno de 

Vitória, e entre 24,1% e 10% para os demais trechos. Nas rodovias estaduais o retorno 

está entre 109,5% e 10%. 

 

O montante total de investimento previsto é de R$ 1,57 bilhões, sendo R$ 1,11 bilhões 

para rodovias federais e R$ 458 milhões para rodovias estaduais. Os benefícios 

resultantes destes investimentos somaram R$ 8,8 bilhões, sendo R$ 5,8 bilhões obtidos 

com os investimentos nas rodovias federais e R$ 3,0 bilhões nas rodovias estaduais. 

 

Os investimentos federais localizam-se principalmente no eixo longitudinal e nas 

rodovias estudais, nos circuitos turísticos, sendo que as microrregiões Metropolitana, 

Pólo de Cachoeiro e Metrópole Expandida Sul concentram a grande parte dos 

investimentos em aumento de capacidade. 

 

As Superintendências Regionais SR-01 e SR-02 são as que receberiam a grande maioria 

das obras de duplicação das rodovias estaduais. 

 

O resultado da avaliação efetuada, sem a construção de nenhuma rodovia estadual 

planejada, indica a necessidade de duplicar os seguintes trechos rodoviários federais: 

 

- BR-101 - De João Neiva até Divisa do ES/RJ; 

- BR-262 - Da BR-101 até Marechal Floriano; 

- BR-383 - De Cachoeiro de Itapemirim até ES-489; 

- BR-482 - De Cachoeiro de Itapemirim até BR-101 (trecho ainda não duplicado até 

Safra). 

 

Nas rodovias estaduais os trechos duplicados ocorrem, na sua grande maioria, cerca das 

áreas urbanas. A relação é a seguinte: 

 

- ES-010 - Jacaraípe - Praia Grande; 

- ES-010/315 - São Mateus - Gurirí; 
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- ES-060 - Acessos a Guarapari; 

- ES-060 - Piúma - Itaipava; 

- ES-060 - Marataízes - ES-490; 

- ES-080 - BR-262 - Cariacica; 

- ES-080 - ES-248 - BR-259 (Acesso a Colatina); 

- ES-124 - Área Urbana de Aracruz; 

- ES-137 - Área Urbana de Nova Venécia; 

- ES-164 - BR-482 - BR-393 (Cachoeiro de Itapemirim); 

- ES-164 - Cachoeiro do Itapemirim - Morro Grande; 

- ES-165 - Área Urbana de Conceição do Castelo; 

- ES-185 - Área Urbana de Iúna; 

- ES-355 - Área Urbana de Santa Maria de Jetibá; 

- ES-469 - Área Urbana de Vila Velha; 

- ES-488 - Trecho inicial da ligação Cachoeiro - BR-101. 

 

Os Quadros 70 a 75 fornecem um resumo dos resultados obtidos e os resultados das 

avaliações econômicas para cada trecho com suas respectivas taxas de retorno. Os 

Quadros 76 e 77 dão a indicação dos acréscimos dos custos de conservação para cada 

trecho, por período, após liberada a rodovia ao tráfego. Estes quadros estão localizados 

no final do documento. 

 

Nas Ilustrações 6.72 a 6.77, apresentadas a seguir, podem ser visualizadas as diversas 

participações nos ângulos de análise anteriormente mencionados, com gráficos indicando 

os investimentos financeiros e os benefícios líquidos obtidos para cada uma das 

agregações efetuadas. A Ilustração 6.78 apresenta a ordenação dos valores acumulados de 

extensão, investimentos e benefícios dos 60 projetos de duplicação que apresentaram 

taxas de retorno acima de 10%. 
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Ilustração 6.72 - Distribuição dos Investimentos por Classificação Funcional 

 

 

Ilustração 6.73 - Distribuição dos Investimentos e Benefícios por Classificação Funcional 
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Ilustração 6.74 - Distribuição dos Investimentos por Microrregião  

 

 

Ilustração 6.75 - Distribuição dos Investimentos e Benefícios por Microrregião  
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Ilustração 6.76 - Distribuição dos Investimentos por Unidade Rodoviária 

 

 

Ilustração 6.77 - Distribuição dos Investimentos e Benefícios por Unidade Rodoviária 
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Ilustração 6.78 - Ranking dos 60 Projetos com TIR>10%  

 

Os resultados obtidos das intervenções de aumento de capacidade apresentados 

anteriormente pressupõe a não construção de ligações novas que venha a desviar o 

tráfego dos trechos duplicados. 

 

No Espírito Santo há o projeto de implantação de duas ligações novas que alteram 

alocação de tráfego na BR-101 e no seu entorno e, portanto, o retorno dos investimentos 

na duplicação de rodovias federais. 

 

Passaremos a apresentar os resultados das análises das opções consideradas no caso 

destas duas novas ligações. 

 

 

9.3.1 Via Sul 
 

Duas são as opções consideradas para a implantação do que se denominou Via Sul. A 

primeira inicia-se do acesso a Guarapari até o entroncamento com a BR-101 em Safra. A 

segunda, denominada Via Sul Longa, inicia no acesso a Guarapari e se prolonga até o 

entroncamento com a BR-101, perto da ES-391 para Mimoso do Sul. 

 

Nestas opções foi considerado que na Via Sul não seria permitido o tráfego de caminhões 

pesados. 

 

Para estas opções foram analisadas as alternativas a seguir descritas. 

 

- Implantação da Via Sul: Implantação de pista simples do acesso a Guarapari até Safra. 
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- Duplicação da BR-101: Duplicação da BR-101, nos trechos que vai do entroncamento 

com a BR-262 até Safra. 

- Implantação da Via Sul e Duplicação Parcial da BR-101: Implantação de pista simples 

do acesso a Guarapari até Safra e duplicação do trecho da BR-101 do acesso a 

Guarapari até o entroncamento com a BR-262. 

- Implantação da Via Sul e Duplicação Parcial da BR-101: Implantação de pista simples 

do acesso a Guarapari até Safra e duplicação da BR-101, nos trechos que vai do 

entroncamento com a BR-262 até Safra. 

- Implantação da Via Sul Longa: Implantação de pista simples do acesso a Guarapari até 

o entroncamento com a BR-101, perto da ES-391, que dá acesso a Mimoso do Sul. 

- Duplicação da BR-101: Duplicação da BR-101, nos trechos que vai do entroncamento 

com a BR-262 até perto da ES-391, que dá acesso a Mimoso do Sul. 

- Implantação da Via Sul Longa e Duplicação Parcial da BR-101: Implantação de pista 

simples do acesso a Guarapari até o entroncamento com a BR-101, perto da ES-391, 

que dá acesso a Mimoso do Sul e duplicação do trecho da BR-101 do acesso a 

Guarapari até o entroncamento com a BR-262. 

- Implantação da Via Sul e Duplicação da BR-101: Implantação de pista simples do 

acesso a Guarapari até o entroncamento com a BR-101, perto da ES-391, que dá 

acesso a Mimoso do Sul e duplicação do trecho da BR-101 do entroncamento com a 

BR-262 até a ES-391. 

 

Os resultados das análises efetuadas para as duas opções e para cada uma das quatro 

alternativas por opção indicaram que a opção de construir a Via Sul Longa apresenta-se 

como a melhor, e construí-la com a duplicação parcial da BR-101 é a melhor alternativa a 

ser adotada, resultando num benefício líquido atualizado de R$ 1,16 bilhões. A segunda 

opção é construir somente a Via Sul Longa obtendo um benefício líquido um pouco 

inferior, de R$ 1,12 bilhões. Ambas alternativas são bastante superiores às demais. 

 

A construção da Via Sul Longa evita a duplicação da BR-101 no trecho que vai do acesso 

a Guarapari até a divisa com o Estado do Rio de Janeiro. A Via Longa retira o tráfego de 

veículos de passeio entre 2.000 a 4.000 veículos por dia, em 2010 com uma estimativa de 

3.000 a 5.500 veículos por dia em 2025. 

 

Nas ilustrações apresentadas a seguir, extraídas do HDM4 podem ser visualizados os 

indicadores econômicos de cada alternativa analisada. 

 

 

Ilustração 6.79 - Avaliação Via Sul 
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Ilustração 6.80 - Avaliação Via Sul Longa 

 

Os Quadros 78 a 85 contêm os resultados detalhados das avaliações econômicas 

efetuadas pelo HDM4. Os quadros mencionados estão localizados no final do documento. 

 

A seguir são apresentadas ilustrações com as alternativas estudadas e com os desvios 

provocados em 2010 e em 2025 para alternativa que apresentou o maior valor presente 

líquido (VPL). 
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Ilustração 6.81 - Alternativas Estudadas para a Via Sul 
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Ilustração 6.82 - Alternativas Estudadas para a Via Sul Longa 
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Ilustr ação 6.83 - Desvios Devido à Via Longa - 2010 
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Ilustração 6.84 - Desvios Devido à Via Longa - 2025 
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9.3.2 Via Norte 
 

As opções analisadas com relação à Via Norte foram as seguintes: 

 

- Duplicação da BR-101: Duplicar a BR-101 desde João Neiva até Serra e a duplicação 

do Contorno de Vitória. 

- Implantação do Mestre Álvaro: Construção de pista simples no Contorno do Mestre 

Álvaro e pista simples no Contorno de Cariacica. 

- Implantação do Mestre Álvaro e Duplicação da BR-101: Duplicar a BR-101 desde 

João Neiva até Serra, a duplicação do Contorno de Vitória, a construção em pista 

simples do Contorno do Mestre Álvaro e pista simples no Contorno de Cariacica. 

- Alternativa do Mestre Álvaro: Construção em pista simples da ligação da BR-101 até 

a BR-262, em Viana, e pista simples no Contorno de Cariacica. 

- Alternativa do Mestre Álvaro e Duplicação da BR-101: Duplicar a BR-101 desde João 

Neiva até Serra, a duplicação do Contorno de Vitória, a construção em pista simples 

da ligação da BR-101 até a BR-262, em Viana e pista simples no Contorno de 

Cariacica. 

- Implantação da Via Norte: Construção em pista simples do Contorno do Mestre 

Álvaro e sua continuidade até o entroncamento da BR-101 com a ES-445 e pista 

simples no Contorno de Cariacica. 

- Implantação da Via Norte e Duplicação Parcial da BR-101: Consiste na Implantação 

da Via Norte com a duplicação da BR-101 entre a Via Norte e Serra e duplicação do 

Contorno de Vitória. 

- Implantação da Via Norte e Duplicação da BR-101: Consiste na Implantação da Via 

Norte e a duplicação da BR-101. 

- Implantação da Via Norte Longa: Consiste da implantação, em pista simples, da 

ligação do entroncamento da BR-101/BR-262 em Viana até a ES-080 no Contorno de 

Cariacica, e sua continuidade até o entroncamento da BR-101 com a ES-445 e pista 

simples no Contorno de Cariacica. 

- Implantação da Via Norte Longa e Duplicação Parcial da BR-101: Consiste da 

implantação da Via Norte Longa acrescido da duplicação da BR-101 da Via Norte até 

Serra e a duplicação do Contorno de Vitória. 

- Implantação da Via Norte Longa e Duplicação da BR-101: Consiste da implantação da 

Via Norte Longa e a duplicação da BR-101. 

 

No caso da análise da Via Norte foi permitido o desvio de caminhões pesados. 

 

Os resultados das análises efetuadas para as nove opções indicaram que a opção de 

construir o Contorno do Mestre Álvaro com duplicação da BR-101 é a melhor alternativa 

a ser adotada, resultando num benefício líquido atualizado de R$ 1,18 bilhões. A segunda 

opção é construir a Via Norte, com duplicação parcial da BR-101, obtendo um benefício 

líquido um pouco inferior, de R$ 1,07 bilhões. Ambas as alternativas são bastante 

superiores à construção da Via Norte Longa. 

 

O fato da construção do Contorno Mestre Álvaro não evitar a duplicação da BR-101 

indica que a implantação do Contorno do Mestre Álvaro não é uma opção à duplicação da 

BR-101. O Contorno do Mestre Álvaro desvia tráfego da BR-101 e o benefício deste 
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tráfego desviado é suficiente para justificar sua construção, entretanto, ela não evita a 

duplicação da BR-101, apesar de aliviar parte de seu tráfego. Há muito tráfego local na 

BR-101 que não é desviado para o Contorno. 

 

Nas figuras apresentadas a seguir, extraídas do HDM4 podem ser visualizados os 

indicadores econômicos de cada alternativa analisada. 

 

 

Ilustração 6.85 - Avaliação Via Norte 1 

 

 

Ilustração 6.86 - Avaliação Via Norte 2 

 

 

Ilustração 6.87 - Avaliação Via Norte 3 

 

Os Quadros 86 a 97 contêm os resultados detalhados das avaliações econômicas 

efetuadas pelo HDM4. Os quadros mencionados estão localizados no final do 

documento. 
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A seguir são apresentadas ilustrações com as alternativas estudadas e com os desvios 

provocados em 2010 e em 2025 para alternativa que apresentou o maior valor 

presente líquido (VPL). 
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Ilustração 6.88 - Alternativas Estudadas para a Via Norte 
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Ilustração 6.89 - Alternativas Estudadas para a Via Norte 


















































































































































































































































































